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A Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem (ABCD) apresenta 
a toda comunidade esportiva brasileira e lusófona, o conjunto de 
disposições e regulamentos legais aplicáveis ao processo disciplinar 
esportivo antidopagem no Brasil.

A ABCD é a Organização Nacional Antidopagem (ONAD) reconhecida 
e credenciada pela Agência Mundial Antidopagem (AMA-WADA) no 
Brasil. Ela é a entidade dotada de competência privativa para desem-
penhar a autoridade na coleta, testagem, gestão de resultados e edu-
cação antidopagem em território brasileiro, bem como a responsável 
em cooperar com o sistema internacional antidopagem.

direito com expertise em antidopagem, foi traduzido e sistematizado 
em parceria entre a Coordenação de Gestão de Resultados da ABCD e 
os componentes do Tribunal de Justiça Desportiva Antidopagem, con-
tando ainda com a revisão detalhada do setor jurídico da AMA-WADA.

A confecção deste trabalho durou mais de seis meses e honrou o com-
promisso de publicação e vigência do Código Brasileiro Antidopagem 
(CBA) a partir de 1º de janeiro de 2021. Os esforços envolveram tam-
bém a Consultoria Jurídica do Ministério da Cidadania e o Conselho 
Nacional do Esporte (CNE), que por força da Lei 9618/98 detém a 
atribuição de aprovar em Resolução o CBA.

Este compromisso garantiu a conformidade do Brasil perante a AMA-
WADA neste quesito de suma importância. Também evitou consequ-
ências como a vedação da participação do país nos Jogos de Tóquio 
2020, uma vez que a antidopagem representa a fundação do esporte.

O Código é a norma primária de processamento das potenciais viola-
ções à regra antidopagem e infrações correlatas atinentes à jurisdição 
da Justiça Antidopagem brasileira. Ele está a serviço dos operadores 
do direito esportivo antidopagem, que devem ter o zelo para que 

-
var o Jogo Limpo.

ao conjunto de pessoas e entes envolvidos com o esporte, denomi-
nada Rede Brasileira Antidopagem, aproximando e compartilhando 
as responsabilidades com o Jogo Limpo.

Trata-se de um documento fundamental para o Programa Nacional 
Antidopagem da ABCD e visa garantir a harmonização dos compo-

O CBA segue as diretrizes do Código Mundial Antidopagem da AMA-
WADA e, portanto, poderá sofrer atualizações conforme necessidade 
emergente ou a cada ciclo olímpico/paralímpico.

������������������������������
�����������
���	�
��������
�

������������



C
Ó

D
IG

O
 B

R
A

SI
LE

IR
O

 A
N

TI
D

O
PA

G
E

M
 2

02
1

SU
M

Á
R

IO38 SEÇÃO I DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA ANTIDOPAGEM
39 SUBSEÇÃO I Da competência do Tribunal Pleno

40 SUBSEÇÃO II Da competência das Câmaras

41 SUBSEÇÃO III Da competência do Presidente e do Vice-Presidente

42 SUBSEÇÃO IV Dos Presidentes das Câmaras

42 SUBSEÇÃO V Dos auditores relatores

42 SEÇÃO II DA COMPETÊNCIA DOS CORREGEDORES DA JAD
44 SEÇÃO III DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA DA 

JUSTIÇA DESPORTIVA ANTIDOPAGEM
45 SUBSEÇÃO I Competência do Procurador-Geral e do Subprocurador-Geral

46 SEÇÃO IV DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DA JAD

47 TÍTULO III DA INDEPENDÊNCIA E DA IMPARCIALIDADE DO SISTEMA ANTIDOPAGEM
47 CAPÍTULO I DAS INCOMPATIBILIDADES PARA O EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES NA JAD
48 CAPÍTULO II DAS HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO DOS MEMBROS DA JAD
48 SEÇÃO I DAS HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO
49 SEÇÃO II DAS HIPÓTESES DE SUSPEIÇÃO
50 SEÇÃO III DAS REGRAS APLICÁVEIS ÀS HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO
50 CAPÍTULO III DAS SITUAÇÕES DE CONFLITO DE INTERESSES E INFORMAÇÃO 

PRIVILEGIADA NO SISTEMA ANTIDOPAGEM
50 SEÇÃO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
51 SEÇÃO II DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS MEMBROS DA JAD
51 SUBSEÇÃO I
52 SUBSEÇÃO II

LIVRO III  
DAS VIOLAÇÕES ÀS REGRAS ANTIDOPAGEM  
E INFRAÇÕES CONEXAS

55 TÍTULO I DAS SUBSTÂNCIAS E MÉTODOS PROIBIDOS
55 CAPÍTULO I DA LISTA DE SUBSTÂNCIAS E MÉTODOS PROIBIDOS
55 SEÇÃO I DAS SUBSTÂNCIAS E MÉTODOS IDENTIFICADOS NA LISTA PROIBIDA
55 SEÇÃO II DA VIGÊNCIA DA LISTA PROIBIDA
56 SEÇÃO III DOS CRITÉRIOS PARA INCLUSÃO DE SUBSTÂNCIA 

OU MÉTODO NA LISTA PROIBIDA
57 CAPÍTULO II DAS ESPÉCIES DE SUBSTÂNCIAS E MÉTODOS PROIBIDOS

LIVRO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DA 
PREVENÇÃO À DOPAGEM NO ESPORTE

15 TÍTULO I DO OBJETO, DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
15 CAPÍTULO I DO OBJETO
16 CAPÍTULO II DOS PRINCÍPIOS

17 TÍTULO II DAS RESPONSABILIDADES
17 CAPÍTULO I DAS RESPONSABILIDADES DAS ENTIDADES DE 

PRÁTICA E ADMINISTRAÇÃO DO DESPORTO
18 CAPÍTULO II DAS RESPONSABILIDADES DO COB E DO CPB
19 CAPÍTULO III DAS RESPONSABILIDADES DO ATLETA
20 CAPÍTULO IV DAS RESPONSABILIDADES DO PESSOAL DE APOIO DO ATLETA

20 TÍTULO III DA PREVENÇÃO À DOPAGEM

LIVRO II  
DO SISTEMA BRASILEIRO ANTIDOPAGEM

23 TÍTULO I DA AUTORIDADE BRASILEIRA DE CONTROLE DE DOPAGEM

27 TÍTULO II DA JUSTIÇA DESPORTIVA ANTIDOPAGEM
27 CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
27 CAPÍTULO II DA ESTRUTURA DA JUSTIÇA DESPORTIVA ANTIDOPAGEM
27 SEÇÃO I DA ESTRUTURA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA ANTIDOPAGEM
31 SUBSEÇÃO I Do Tribunal Pleno

31 SUBSEÇÃO II Das Câmaras    

32 SUBSEÇÃO III Da Presidência

33 SUBSEÇÃO IV Da Vice-Presidência

34 SEÇÃO II DA ESTRUTURA DA PROCURADORIA DA JUSTIÇA 
DESPORTIVA ANTIDOPAGEM

37 SEÇÃO III DA CORREGEDORIA DA JUSTIÇA DESPORTIVA ANTIDOPAGEM
37 SEÇÃO IV DA ORGANIZAÇÃO DA DEFESA NA JUSTIÇA DESPORTIVA ANTIDOPAGEM
38 CAPÍTULO III DA JURISDIÇÃO DA JUSTIÇA DESPORTIVA ANTIDOPAGEM



C
Ó

D
IG

O
 B

R
A

SI
LE

IR
O

 A
N

TI
D

O
PA

G
E

M
 2

02
1

SU
M

Á
R

IO78 SEÇÃO IV DA CONFISSÃO
79 SEÇÃO V DA APLICAÇÃO DE MÚLTIPLAS ATENUANTES
79 CAPÍTULO II DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES
80 CAPÍTULO III DAS SANÇÕES ADICIONAIS
80 SEÇÃO I DA DESQUALIFICAÇÃO DE RESULTADOS INDIVIDUAIS
81 SEÇÃO II DA DESQUALIFICAÇÃO DE RESULTADOS POSTERIORES À COLETA 

DE AMOSTRA OU À VIOLAÇÃO DE REGRA ANTIDOPAGEM
81 SEÇÃO III DA DISTRIBUIÇÃO DO PRÊMIO EM DINHEIRO
81 SEÇÃO IV DA PERDA DE VANTAGENS FINANCEIRAS
82 SEÇÃO V DAS SANÇÕES ESPECÍFICAS ÀS EQUIPES
82 CAPÍTULO III DAS DISPOSIÇÕES RELACIONADAS AOS PERÍODOS DE SUSPENSÃO
82 SEÇÃO I DO INÍCIO DO PERÍODO DE SUSPENSÃO
83 SEÇÃO II DA DETRAÇÃO DO PERÍODO CUMPRIDO PROVISORIAMENTE
83 SEÇÃO III DAS CONDIÇÕES DE CUMPRIMENTO DO PERÍODO DE SUSPENSÃO
83 SUBSEÇÃO I Da vedação à participação

84 SUBSEÇÃO II Do retorno ao treinamento

85 SUBSEÇÃO III
85 SEÇÃO IV DA RETENÇÃO DO APOIO FINANCEIRO DURANTE A SUSPENSÃO
86 SEÇÃO V DA PUBLICIDADE

86 TÍTULO IV DAS INFRAÇÕES CONEXAS E OUTRAS VIOLAÇÕES
86 CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

86 TÍTULO V DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

LIVRO IV  
DO PROCEDIMENTO DE CONTROLE DE DOPAGEM

89 TÍTULO I DOS PROCEDIMENTOS PRÉVIOS À GESTÃO DE RESULTADOS
89 CAPÍTULO I DO PROCEDIMENTO DE COLETA E ANÁLISE DE AMOSTRAS
89 SEÇÃO I DOS TESTES E INVESTIGAÇÕES
89 SUBSEÇÃO I Da autoridade responsável pelos testes

90 SUBSEÇÃO II Dos testes em eventos

90 SUBSEÇÃO III Dos requisitos para testes

91 SUBSEÇÃO IV Das informações de localização do atleta

92 SUBSEÇÃO V Dos atletas aposentados

57 SEÇÃO I DAS SUBSTÂNCIAS ESPECIFICADAS E NÃO ESPECIFICADAS
57 SEÇÃO II DAS SUBSTÂNCIAS DE ABUSO
57 CAPÍTULO III DA AUTORIZAÇÃO DE USO TERAPÊUTICO
57 SEÇÃO I DO PROCEDIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE AUT
58 SEÇÃO III DO RECONHECIMENTO DE AUT
60 SEÇÃO IV DAS REVISÕES DE DECISÕES DE AUT
60 SEÇÃO V DA SOLICITAÇÃO RETROATIVA DE AUT

60 TÍTULO II DAS VIOLAÇÕES ÀS REGRAS ANTIDOPAGEM EM ESPÉCIE
60 CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
61 CAPÍTULO II DAS VIOLAÇÕES ÀS REGRAS ANTIDOPAGEM 

PRATICADAS POR ATLETA OU OUTRA PESSOA
61 SEÇÃO I DA PRESENÇA DE SUBSTÂNCIA PROIBIDA, DE SEUS 

METABÓLITOS OU MARCADORES NA AMOSTRA
63 SEÇÃO II DO USO OU TENTATIVA DE USO DE SUBSTÂNCIA OU MÉTODO PROIBIDO
64 SEÇÃO III DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS APLICÁVEIS À PRESENÇA 

E AO USO DE SUBSTÂNCIA OU MÉTODOS PROIBIDOS
65 SEÇÃO IV DO PERÍODO DE SUSPENSÃO NO CASO DE SUBSTÂNCIA DE ABUSO
65 SEÇÃO V DA EVASÃO, RECUSA OU FALHA EM SE SUBMETER À COLETA DE AMOSTRAS
66 SEÇÃO VI DAS FALHAS DE LOCALIZAÇÃO DE UM ATLETA
66 SEÇÃO VII DA FRAUDE OU TENTATIVA DE FRAUDE DE QUALQUER PARTE DO PROCESSO 

DE CONTROLE DE DOPAGEM POR UM ATLETA OU OUTRA PESSOA
67 SEÇÃO VIII DA POSSE DE UMA SUBSTÂNCIA PROIBIDA OU MÉTODO PROIBIDO 

POR UM ATLETA OU POR PESSOAL DE APOIO DO ATLETA
68 SEÇÃO IX DO TRÁFICO OU TENTATIVA DE TRÁFICO DE UMA 

SUBSTÂNCIA OU MÉTODO PROIBIDO
69 SEÇÃO X DA ADMINISTRAÇÃO OU TENTATIVA DE ADMINISTRAÇÃO 

DE SUBSTÂNCIA PROIBIDA OU MÉTODO PROIBIDO
69 SEÇÃO XI DA CUMPLICIDADE OU TENTATIVA DE CUMPLICIDADE
70 SEÇÃO XII DA ASSOCIAÇÃO PROIBIDA POR UM ATLETA OU OUTRA PESSOA
71 SEÇÃO XIII DOS ATOS DE DESINCENTIVO OU RETALIAÇÃO
72 CAPÍTULO III DAS MÚLTIPLAS VIOLAÇÕES ÀS REGRAS ANTIDOPAGEM
72 SEÇÃO I DA SEGUNDA OU TERCEIRA VIOLAÇÃO DA REGRA ANTIDOPAGEM
73 SEÇÃO II DAS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS A VIOLAÇÕES MÚLTIPLAS EM POTENCIAL

74 TÍTULO III DA APLICAÇÃO DA SANÇÃO ÀS VIOLAÇÕES ÀS REGRAS ANTIDOPAGEM
74 CAPÍTULO I DAS CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES
74 SEÇÃO I DA AUSÊNCIA DE CULPA OU NEGLIGÊNCIA
75 SEÇÃO II DA AUSÊNCIA DE CULPA OU NEGLIGÊNCIA SIGNIFICATIVA
76 SEÇÃO III DA ASSISTÊNCIA SUBSTANCIAL NA DESCOBERTA 

OU ESTABELECIMENTO DE VIOLAÇÕES



C
Ó

D
IG

O
 B

R
A

SI
LE

IR
O

 A
N

TI
D

O
PA

G
E

M
 2

02
1

SU
M

Á
R

IO116 SUBSEÇÃO II Da audiência de instrução e julgamento

119 SUBSEÇÃO III Das provas

123 SEÇÃO VII-B DO PROCEDIMENTO EXTRAORDINÁRIO
124 SEÇÃO VIII DO PROCEDIMENTO SUMÁRIO DE HOMOLOGAÇÃO
124 SUBSEÇÃO I Da homologação dos acordos de resolução de caso

124 SUBSEÇÃO II Da homologação dos despachos decisórios

125 SUBSEÇÃO III Da homologação das decisões proferidas por organismos 

internacionais antidopagem e de sua impugnação

127 SEÇÃO VIII-A DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS
128 SUBSEÇÃO I Do Inquérito

128 SUBSEÇÃO II Do Mandado de Garantia

130 SUBSEÇÃO III Da Revisão

131 SEÇÃO IX DO RECURSO AO TRIBUNAL PLENO
131 SUBSEÇÃO I Das disposições gerais

132 SUBSEÇÃO II Das hipóteses de cabimento

133 SUBSEÇÃO III Dos recursos envolvendo atleta ou evento internacional

133 SUBSEÇÃO IV Da legitimidade para interposição de recurso

134 SUBSEÇÃO V Dos prazos para interposição de recurso

135 SUBSEÇÃO VI Do recebimento do recurso e da sessão de julgamento do Tribunal Pleno

138 SUBSEÇÃO VII Do recurso à Corte Arbitral do Esporte

139 SEÇÃO X DO TRÂNSITO EM JULGADO
139 SEÇÃO XI DA IMPOSIÇÃO DE MULTA
139 SEÇÃO XII DOS ENUNCIADOS DE SÚMULA DO TJD-AD

140 TÍTULO II DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS APLICÁVEIS AO CONTROLE DE DOPAGEM
140 CAPÍTULO I DA CONFIDENCIALIDADE E DA COMUNICAÇÃO
140 SEÇÃO I DA CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO NO CONTROLE DE DOPAGEM
141 SEÇÃO II DA COMUNICAÇÃO PÚBLICA
143 SEÇÃO III DO ARMAZENAMENTO E PROCESSAMENTO DE 

INFORMAÇÃO SOBRE CONTROLE DE DOPAGEM
143 SEÇÃO IV DA PRIVACIDADE DOS DADOS

144 TÍTULO III DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

��� � ������� � ����������
��� � �������� � ���� �­����­���������������������­ ­��������������

 �­��������������­��������������­��­��� �������

93 SUBSEÇÃO VI Dos testes em esportes em equipe

93 SUBSEÇÃO VII Do Programa de Observadores Independentes

93 SEÇÃO II DA ANÁLISE DE AMOSTRAS
94 SUBSEÇÃO I Dos laboratórios responsáveis pela análise de amostras

94 SUBSEÇÃO II Dos padrões para análise de amostras

95 SUBSEÇÃO III Da análise adicional de amostra

96 SUBSEÇÃO IV Da separação da amostra A ou B

97 SUBSEÇÃO V Da pesquisa em amostras e dados

98 TÍTULO II DA GESTÃO DE RESULTADOS
98 CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS APLICÁVEIS À GESTÃO DE RESULTADOS
98 CAPÍTULO II DA FASE INICIAL DA GESTÃO DE RESULTADOS
98 SEÇÃO I DA RESPONSABILIDADE PELA CONDUÇÃO DA GESTÃO DE RESULTADOS
100 SEÇÃO II DA REVISÃO E NOTIFICAÇÃO DE POTENCIAIS 

VIOLAÇÕES DE REGRA ANTIDOPAGEM
102 SEÇÃO III DA SUSPENSÃO PROVISÓRIA E DA RETIRADA DO EVENTO 

NA FASE INICIAL DA GESTÃO DE RESULTADOS
102 SUBSEÇÃO I Da suspensão provisória obrigatória

102 SUBSEÇÃO II Da suspensão provisória voluntária

103 SUBSEÇÃO III Da retirada e reintegração do atleta a um evento

103 SEÇÃO IV DOS PROCESSOS DE CONTROLE DE DOPAGEM 
CONCLUÍDOS SEM JULGAMENTO

103 SUBSEÇÃO I Da renúncia ao direito de audiência

104 SUBSEÇÃO II
104 SUBSEÇÃO III Do acordo de resolução de caso

105 SUBSEÇÃO IV
106 CAPÍTULO III DO PROCESSO E JULGAMENTO NA JUSTIÇA DESPORTIVA ANTIDOPAGEM
106 SEÇÃO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
107 SEÇÃO II DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL
107 SUBSEÇÃO I Dos atos processuais

107 SUBSEÇÃO II Da utilização do Sistema Eletrônico de Informações (SEI)

108 SUBSEÇÃO III Das comunicações

109 SEÇÃO III DOS PRAZOS
110 SEÇÃO IV DAS NULIDADES
110 SEÇÃO V DA SUSPENSÃO PROVISÓRIA
110 SUBSEÇÃO I Da imposição da suspensão provisória facultativa

111 SUBSEÇÃO II Da audiência de suspensão provisória

112 SEÇÃO VI DAS NORMAS APLICÁVEIS ÀS SESSÕES DE JULGAMENTO EM GERAL
114 SEÇÃO VII DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO DE JULGAMENTO DE VIOLAÇÕES 

ÀS REGRAS ANTIDOPAGEM E INFRAÇÕES CONEXAS
114 SUBSEÇÃO I Da fase preliminar à audiência de instrução e julgamento



 ­�������

Este Código Brasileiro Antidopagem é adotado e 
implementado de acordo com as responsabilidades 
do Brasil perante a Agência Mundial Antidopagem e 
a UNESCO em apoio aos esforços contínuos de am-
bos para prevenir e erradicar a dopagem no esporte 
brasileiro bem como proteger o direito fundamen-
tal dos atletas da participação de esportes livres 
de dopagem e, assim, promover a saúde, justiça e 
igualdade para atletas do mundo todo.

O Código contém regras esportivas que regem as 
condições sob as quais o esporte é praticado. As 
regras antidopagem são apresentadas de manei-
ra global e harmonizada, possuindo natureza não 
judicial, distinta das leis criminais e civis.

A aplicação deste Código deve respeitar os princí-
pios da proporcionalidade e dos direitos humanos 
e não é limitada por quaisquer requisitos e normas 
legais aplicáveis a processos criminais ou civis.

Portanto, os princípios previstos neste Código e 
em qualquer legislação nacional não deverão se 
sobrepor aos princípios obrigatórios do Código 
Mundial Antidopagem.

Os órgãos julgadores da Justiça Antidopagem de-
vem estar cientes e respeitar a natureza distinta 
destas regras antidopagem, as quais implementam 
o Código Mundial Antidopagem, e representam o 
consenso de um amplo espectro de partes interes-
sadas em todo o mundo sobre o que é necessário 
para proteger e garantir um esporte justo.

RAZÕES FUNDAMENTAIS PARA O CÓDIGO 
BRASILEIRO ANTIDOPAGEM

Os programas antidopagem preservam o que é intrinsecamente valioso no es-
porte: o “espírito esportivo”; a busca ética da excelência humana por meio do 
compromisso de aperfeiçoamento dos talentos naturais de cada atleta.

Os programas antidopagem protegem a saúde dos atletas e proporcionam a 
busca da excelência humana sem o uso de substâncias e métodos proibidos. 
Preserva-se a integridade do esporte por meio do respeito às regras, aos outros 
competidores, a uma competição justa, à igualdade de condições, e ao valor do 
jogo limpo para o mundo.

O espírito esportivo é a celebração do espírito humano, do corpo e da mente. É a es-

  – saúde;
  – ética, jogo limpo e honestidade;
  – direitos dos atletas, conforme estão previstos no Código;
  – excelência no desempenho;
  – caráter e educação;
  – diversão e alegria;
  – trabalho em equipe;
  – dedicação e compromisso;
  – respeito às regras e leis;
  – respeito por si próprio e pelos outros participantes;
  – coragem;
  – comunidade e solidariedade.

O espírito esportivo se expressa quando se compete de forma limpa a dopagem 
é, em sua essência, contrária ao espírito esportivo.

A ABCD é a Organização Nacional Antidopagem no país, detendo e exercendo a 
Autoridade de Coleta, Teste, Gestão de Resultados e Educação. Como tal, e de 
acordo com o artigo 20.5.1 do Código Mundial Antidopagem, a ABCD possui a 
autoridade e a responsabilidade necessárias para ser independente em suas 
decisões e atividades operacionais e institucionais, tanto em relação ao movi-
mento esportivo, quanto ao governo.

Essa independência inclui a proibição de qualquer envolvimento em suas de-
cisões ou atividades operacionais por pessoa que esteja envolvida, ao mesmo 
tempo, no gerenciamento ou operações de qualquer Federação Internacional, 
Entidade Nacional de Administração do Desporto, Organização de Grandes 
Eventos, Comitê Olímpico do Brasil, Comitê Paralímpico Brasileiro, ou departa-
mento governamental responsável pelo esporte ou antidopagem.
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DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DA 
PREVENÇÃO À DOPAGEM NO ESPORTE

TÍTULO I DO OBJETO, DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES

CAPÍTULO I DO OBJETO

Art. 1º O Código Brasileiro Antidopagem tem por objeto a orga-
nização do sistema brasileiro antidopagem e a previsão das regras e 
procedimentos aplicáveis à prevenção e combate à dopagem no esporte 
em todo o território brasileiro.

Art. 2º A aplicação deste Código deverá ser realizada de acordo com 
a Constituição, a Convenção Internacional contra o Doping no Esporte 
(Decreto nº 6.653, de 18 de novembro de 2008), a Lei nº 9.615/1998 e o 
Decreto nº 8.692/2016.

Art. 3º Para os fins deste Código, aplicam-se as definições 
constantes do Anexo.

Art. 4º As operações de controle de dopagem, gestão de resultados, 
bem como os julgamentos e recursos relativos às violações de regra 
antidopagem, regem-se, em território brasileiro, por este Código, ex-
ceto aqueles realizados pelas Federações Internacionais ou Entidades 
Organizadoras de Grandes Eventos, conforme estabelecido no Código 
Mundial Antidopagem.

Art. 5º Submetem-se a este Código, em todo o território nacional:

I – a Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem – ABCD, compreen-
dendo, todo seu quadro de pessoal, membros de conselho, diretores, 
terceiros delegatários e seus funcionários, que estejam envolvidos em 
qualquer aspecto do controle de dopagem;
II – a Justiça Desportiva Antidopagem – JAD, incluindo todo seu quadro 
de pessoal e membros voluntários;
III – as entidades de administração e prática do desporto, incluindo suas 

voluntários, assim como delegatários e seus funcionários, que estejam 
envolvidos em qualquer aspecto do controle de dopagem;
IV – os atletas, seu pessoal de apoio e outras pessoas, incluindo as 
pessoas protegidas, independentemente de possuir nacionalidade ou 
residência no Brasil, conforme os seguintes parâmetros:

a) todos os atletas e seu pessoal de apoio que sejam membros ou 
titulares de licenças de quaisquer entidades de administração e/

clubes, equipes, associações ou ligas;
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b) todo pessoal de apoio do atleta e atletas que participem, nessa 
qualidade, em eventos, competições e outras atividades organi-
zadas, convocadas, autorizadas ou reconhecidas por quaisquer 
entidades de administração e/ou prática do desporto, ou de qual-

ligas, onde quer que seja realizado;
c) qualquer outro atleta ou seu pessoal de apoio ou qualquer outra 

pessoa que, em virtude de uma acreditação, uma licença ou outro 
acordo contratual, esteja sujeito à autoridade de quaisquer enti-
dades de administração e prática do desporto, ou de qualquer 

d) todos os atletas e seu pessoal de apoio que participarem em 
qualquer atividade organizada, realizada, convocada ou auto-
rizada pelo organizador de quaisquer entidades de administra-

a tais entidades;
e) atletas de nível recreativo; e
f) todas as outras pessoas sobre as quais o Código Mundial 

Antidopagem concede autoridade à ABCD, incluindo todos os atle-
tas nacionais ou residentes no Brasil, todos os atletas presentes 
no país para competir ou treinar e outras entidades do Sistema 
Nacional do Desporto.

Parágrafo único. As pessoas mencionadas neste artigo são consideradas, 
como condição de sua participação ou envolvimento no esporte no país, 
cientes do compromisso com este Código e submetidas à autoridade 
da ABCD e à jurisdição da JAD para aplicar suas disposições, incluindo 
quaisquer consequências por sua violação.

CAPÍTULO II DOS PRINCÍPIOS

Art. 6º A interpretação e aplicação deste Código observará os se-
guintes princípios, sem prejuízo de outros previstos na legislação:

I – legalidade;
II – impessoalidade;
III – moralidade;
IV – publicidade mitigada;
V 
VI – imparcialidade;

VII – devido processo legal;
VIII – razoável duração do processo;
IX – motivação;
X – proporcionalidade;
XI – preservação da intimidade;
XII – tipicidade;
XIII – prevalência, continuidade e estabilidade das competições; e
XIV – espírito esportivo.

Parágrafo único. O espírito esportivo de que trata o inciso XIII inclui, mas 
não se limita, aos valores previstos no preâmbulo deste Código.

TÍTULO II DAS RESPONSABILIDADES

CAPÍTULO I DAS RESPONSABILIDADES DAS ENTIDADES DE 
PRÁTICA E ADMINISTRAÇÃO DO DESPORTO

Art. 7º São obrigações e responsabilidades das entidades de admi-
nistração e prática do desporto, sem prejuízo de outras previstas neste 
Código ou na legislação de regência:

I – aceitar, respeitar e zelar pelo cumprimento das disposições deste 
Código, reconhecendo a autoridade da ABCD para coleta, testes, con-
cessão de AUTs, gestão de resultados, educação antidopagem, e outras 
atividades relacionadas à antidopagem previstas neste Código;
II – incorporar este Código diretamente ou por referência em seu docu-
mento de direção ou constituição como parte das regras da modalidade 
esportiva que vinculam os atletas e outras pessoas sob sua jurisdição;
III – estabelecer como condição de participação em competição ou 

a concordância em respeitar a autoridade de testes e de gestão de re-
sultados, nos termos deste Código;
IV – reportar qualquer informação sugestiva ou alusiva à violação de 
regra antidopagem à ABCD e à respectiva Federação Internacional, 
além de cooperar com investigações conduzidas por qualquer 
Organização Antidopagem;
V -
metidas por atletas ou outras pessoas sob sua jurisdição; e
VI – implantar programas de prevenção à dopagem no esporte de acordo 
com seus meios e competências e em cooperação com a ABCD.
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Parágrafo único. Este Código é direta e automaticamente aplicável para 
todas as entidades de administração e prática do desporto.

Art. 8º As entidades de administração e prática do desporto devem 
ter regras disciplinares claras e diretas que:

I – obstem que o pessoal de apoio que esteja usando substâncias ou 
método proibido sem justificativa válida preste apoio a atletas sob 
sua jurisdição; e
II – sancionem atletas e pessoal de apoio que não cooperem com a ABCD 
e com outras Organizações Antidopagem em possíveis investigações de 
violações de regra antidopagem.

CAPÍTULO II DAS RESPONSABILIDADES DO COB E DO CPB

Art. 9º. São responsabilidades e obrigações do COB e do CPB, sem 
prejuízo de outras previstas neste Código ou na legislação de regência:

I – garantir que as suas políticas e regras antidopagem estejam em 
conformidade com este Código, com os Padrões Internacionais e com 
qualquer legislação antidopagem vigente;
II – exigir, como condição de associação, que as políticas, regras e pro-
gramas de suas entidades de administração e prática do desporto ou 
outros membros estejam em conformidade com este Código, com os 
Padrões Internacionais e com qualquer legislação antidopagem vigente, 
assim como adotar medidas adequadas para garantir essa conformidade;
III – respeitar a autonomia da ABCD e não interferir em suas decisões e 
atividades operacionais;
IV – exigir que as entidades de administração e prática do desporto comu-
niquem quaisquer informações que sugiram ou abordem uma violação 
de regra antidopagem à ABCD e à respectiva Federação Internacional;
V – cooperar com as investigações realizadas pela ABCD ou por qual-
quer outra Organização Antidopagem com autoridade para reali-
zar a investigação;
VI – atender, auxiliar e dar suporte à ABCD na promoção a edu-
cação antidopagem;
VII – exigir, como condição para participação nos Jogos Olímpicos e nos 
Jogos Paralímpicos, que os atletas estejam disponíveis para coleta de 
amostras e para fornecer informações de localização conforme exigido 
pelo Padrão Internacional para Testes e Investigações;

VIII – planejar, implementar, avaliar e promover a educação antidopa-
gem nos termos das exigências previstas no Padrão Internacional para 
Educação Antidopagem, exigindo ainda que as entidades de administra-
ção e prática do desporto realizem práticas de educação antidopagem 
em coordenação com a ABCD;
IX – informar à ABCD sobre possível violação de regra antidopagem por 
um atleta ou pessoal de apoio;
X – cooperar com as organizações e agências nacionais e com 
outras Organizações Antidopagem para implementação de edu-
cação antidopagem;
XI – respeitar a independência operacional de laboratórios, conforme 
previsto no Padrão Internacional para Laboratórios; e
XII 
e dos Padrões Internacionais.

CAPÍTULO III DAS RESPONSABILIDADES DO ATLETA

Art. 10. São obrigações e responsabilidades do atleta, sem prejuízo 
de outras previstas neste Código ou na legislação de regência:

I – conhecer e cumprir as regras deste Código e da legislação antidopagem;
II – estar sempre disponível para a coleta de amostras, inclusive em 
período fora de competição;
III – assumir a total e irrestrita responsabilidade, no contexto da antido-
pagem, sobre o que ingere e usa;
IV 
condição de atleta e da obrigação de não usar substâncias e métodos 
proibidos, assegurando-se que qualquer tratamento médico recebido 
não viole este Código;
V – comunicar à ABCD, à Federação Nacional e à Federação Internacional 
sobre qualquer decisão de violação de regra antidopagem sobre si que 
tenha sido proferida por um não signatário nos últimos dez anos;
VI – cooperar com a ABCD e com outras Organizações Antidopagem na 
investigação de possíveis violações de regra antidopagem; e
VII – divulgar a identidade do seu pessoal de apoio mediante o pe-
dido de qualquer Organização Antidopagem que detenha autorida-
de sobre o atleta.
VIII – participar de atividades e ações de educação antidopagem durante 
a sua carreira esportiva.
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CAPÍTULO IV DAS RESPONSABILIDADES DO PESSOAL DE APOIO DO ATLETA

Art. 11. São obrigações e responsabilidades do pessoal de apoio 
do atleta, sem prejuízo de outras previstas neste Código ou na legis-
lação de regência:

I – conhecer e cumprir as regras deste Código e da legislação antido-
pagem, nos termos aplicáveis a ele ou aos atletas a que preste apoio;
II – cooperar com o programa de testes do atleta;
III – auxiliar a promoção de valores e comportamentos entre os atletas, 
de forma a fomentar atitudes antidopagem;
IV – comunicar à ABCD, à Federação Nacional e à Federação Internacional 
sobre qualquer decisão de violação de regra antidopagem sobre si que 
tenha sido proferida por um não signatário nos últimos dez anos;
V – cooperar com a ABCD e com outras Organizações Antidopagem em 
investigação de possíveis violações de regra antidopagem; e
VI – não ter em sua posse ou usar qualquer substância ou método proi-

VII – participar de atividades e ações de educação antidopagem durante 
a sua carreira esportiva.

TÍTULO III DA PREVENÇÃO À DOPAGEM

Art. 12. A prevenção à dopagem corresponde às ações de informa-
ção e educação antidopagem de competência dos órgãos e entidades 
componentes da Rede Brasileira Antidopagem.

Art. 13. À Rede Brasileira Antidopagem, observada a coordenação da 
ABCD, compete planejar, desenvolver, implantar, avaliar e supervisionar 
os programas de informação e educação antidopagem, com o objetivo de 
dissuasão do uso intencional e não intencional por atletas de substâncias 
e métodos proibidos, em conformidade com as exigências previstas no 
Padrão Internacional para Educação:

§ 1º Os programas de informação têm como foco o fornecimento de 
informações básicas aos atletas e outra pessoa sobre os temas descritos 
neste Código, com vistas à prevenção da violação à regra antidopagem.

§ 2º Os programas de educação têm como objetivo principal a prevenção 
da violação à regra antidopagem, baseados em valores e direcionados 
aos atletas e ao pessoal de apoio, com foco principal nos jovens atletas, 

por meio da abordagem deste tema nas entidades de prática desportiva 
e também nos currículos escolares.

Art. 14. Os programas de que trata o artigo anterior devem fornecer 
aos atletas e a outras pessoas informações atualizadas e precisas, con-
tendo no mínimo o seguinte:

I – princípios e valores relacionados ao esporte limpo, respeito à éti-
ca e ao olimpismo;
II – direitos e responsabilidades dos atletas, do pessoal de apoio do 
atleta e de outros grupos, nos termos do Código;
III – princípio da responsabilidade estrita;
IV – consequências da dopagem, incluindo sanções e consequências 
para a sociedade e para a saúde;
V – violações de regra antidopagem;
VI – substâncias e métodos que integram a lista de substâncias e Métodos 
Proibidos da AMA;
VII – riscos de uso de suplementos;
VIII – uso de medicação com Autorizações de Uso Terapêutico;
IX – procedimentos de controle de dopagem, incluindo urina, sangue e 
Passaporte Biológico do Atleta;
X – exigências do Grupo Alvo de Testes, incluindo localização 
e uso do ADAMS; e
XI – orientações sobre riscos e prejuízos da dopagem.

Art. 15. A ABCD deverá colaborar e prestar apoio às associações e 

implantar Códigos de Conduta, boas práticas e ética relacionados com a 
prática esportiva e a luta contra a dopagem no esporte, bem como para 
a implementação de sanções coerentes com as previstas neste Código.

Art. 16. A ABCD deverá cooperar com a AMA, com os demais sig-
natários e com outras entidades públicas visando à coordenação de 

-
venção da dopagem no esporte.
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LIVRO II  
 
DO SISTEMA BRASILEIRO 
ANTIDOPAGEM

TÍTULO I DA AUTORIDADE BRASILEIRA DE CONTROLE DE DOPAGEM

Art. 17. À ABCD, na qualidade de organização nacional anti-
dopagem, compete:

I – estabelecer a política nacional de prevenção e de combate à dopagem;
II – coordenar, em âmbito nacional, o combate à dopagem no esporte, 
de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CNE;
III – conduzir as operações de controle de dopagem, a gestão de resul-
tados, as investigações e outras atividades relacionadas à antidopagem, 
de acordo com as atribuições de entidades internacionais previstas no 
Código Mundial Antidopagem da Agência Mundial Antidopagem;
IV – expedir Autorizações de Uso Terapêutico de substâncias e méto-
dos, observadas as atribuições de entidades internacionais previstas 
no Código Mundial Antidopagem;
V 
no controle de dopagem;
VI – editar resoluções sobre os procedimentos técnicos de controle de 
dopagem, nos termos do disposto no Código Mundial Antidopagem da 
Agência Mundial Antidopagem e na legislação esportiva;
VII – manter interlocução com os organismos internacionais en-
volvidos com matérias relacionadas à antidopagem, no âmbito de 
suas competências;
VIII – difundir e adotar padrões internacionais relacionados aos proce-
dimentos de controle de dopagem e à lista de substâncias e métodos 
proibidos no esporte da Agência Mundial Antidopagem;
IX – informar à Justiça Desportiva Antidopagem as violações às regras 

-
lação antidopagem;
X – desenvolver ações de inteligência para organização das missões de 
controle de dopagem dentro e fora de competições;
XI 
desportiva no País; e
XII – implementar políticas de educação e informação no 
combate à dopagem.

§ 1º A ABCD poderá delegar a competência para coleta de amostras e 
prática de demais atos materiais relacionados ao controle de dopagem.

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, a ABCD permanecerá integral-
mente responsável por garantir que quaisquer aspectos delegados sejam 
realizados em conformidade com o Código Mundial Antidopagem.
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Art. 18. -
gados, observado o disposto no artigo anterior:

I – oferecer relatório de gestão de resultados, noticiando suposta violação 
de regra antidopagem ao Presidente do TJD-AD, nos termos deste Código;
II – emitir parecer técnico nos processos de competência do TJD-AD nos 
casos alusivos à dopagem;
III – manifestar-se durante as sessões de julgamentos ou em qualquer 
momento, por escrito, nos casos alusivos à dopagem;
IV – requerer vistas dos autos do TJD-AD nos casos alusivos à dopagem;
V – providenciar análise em laboratório credenciado pela AMA de provas 
apresentadas no TJD-AD, independentemente da autorização deste;
VI – interpor recursos nos casos previstos neste Código e propor medidas 
que visem à preservação dos princípios que regem a Justiça Desportiva 
Antidopagem e o Código Brasileiro Antidopagem;
VII – acompanhar e manifestar-se, se for o caso, em processo de infrações 
conexas instaurado pela Procuradoria da JAD;
VIII 
Código Mundial Antidopagem e da Convenção Internacional contra a 
Dopagem no Esporte; e
IX – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, regula-
mento ou por este Código.

§ 1º -
nifestação no âmbito do TJD-AD.

§ 2º As declarações da ABCD possuem presunção de veracidade nos 
casos alusivos à dopagem.

Art. 19. É dever da ABCD:

I – ser independente, em suas decisões e atividades operacionais, de 
esportes e governos;
II – adotar e implantar procedimentos antidopagem que respeitem 
este Código, o Código Mundial Antidopagem – CMA e os Padrões 
Internacionais da AMA;
III – cooperar com organizações e agências nacionais competentes e 
outras Organizações Antidopagem;
IV – encorajar a realização de controles de dopagem recíprocos entre as 
Organizações Antidopagem;
V – promover e fomentar a pesquisa em matéria antidopagem;

VI – informar e solicitar a interrupção de qualquer valor recebido durante 
o período de suspensão do atleta ou pessoal de apoio que tenha violado 
regra antidopagem;
VII – investigar com vigor qualquer possível violação de regra antidopa-
gem sob sua jurisdição, incluindo investigações sobre o pessoal de apoio 
do atleta ou outras pessoas que possam estar envolvidas em casos de 
dopagem, garantindo a aplicação adequada das consequências;
VIII – planejar, implementar, avaliar e promover a educação an-
tidopagem, de acordo com as exigências previstas no Padrão 
Internacional para Educação;
IX – conduzir uma investigação automática do pessoal de apoio do 
atleta dentro de sua autoridade no caso de qualquer violação da regra 
antidopagem por uma pessoa protegida;
X – conduzir uma investigação automática do pessoal de apoio ao atleta 
que tiver prestado suporte a mais de um atleta que tenha cometido uma 
violação da regra antidopagem;
XI – cooperar com as investigações da AMA;
XII – exigir que todos os seus membros do conselho, diretores e funcioná-
rios, bem como terceiros delegatários, envolvidos em qualquer aspecto 
do controle de dopagem, concordem em se submeter às regras antido-
pagem como pessoas em conformidade com este Código, por conduta 
indevida direta e intencional, ou se submeter às regras e regulamentos 
semelhantes estabelecidos pela ABCD;
XIII – não empregar, de forma intencional, para qualquer cargo relaciona-
do ao controle de dopagem, exceto relacionado a programas autorizados 
de educação antidopagem ou de reabilitação:

a) pessoa que esteja cumprindo período de suspensão, ainda que 
em caráter provisório, nos termos do Código ou,

b) pessoa não sujeita a este Código, mas que tenha participado de 
forma direta e intencional de uma conduta nos últimos seis anos 
que constituiria uma violação de regra antidopagem se as regras 
de conformidade com o Código fossem aplicáveis a tal pessoa.

XIV – respeitar a independência operacional dos laboratórios, conforme 
previsto no Padrão Internacional para Laboratórios;
XV – adotar uma política e/ou regulamento para implementação da 
violação de regra antidopagem que trata sobre atos de desincentivo 
ou retaliação por um atleta ou por outra pessoa contra denúncias fei-
tas a autoridades;
XVI – adotar as medidas adequadas para desencorajar o não cumpri-
mento do Código e de seus Padrões Internacionais por signatários, em 
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conformidade com o artigo 24.1 do CMA e com o Padrão Internacional 
para Conformidade dos Signatários com o Código.

Parágrafo Único. A independência que trata o inciso I deste artigo se 
dará, dentre outros, por meio de proibição de envolvimento em suas 
decisões e atividades operacionais de qualquer pessoa que esteja ao 
mesmo tempo envolvida na administração ou nas operações de qualquer 
Federação Internacional, Federação Nacional, Organização de Grande 
Evento, do Comitê Olímpico do Brasil, do Comitê Paralímpico Brasileiro, 
ou de um órgão público responsável pelo esporte ou pela antidopagem.

Art. 20. São programas dirigidos pela ABCD:

I – Programa de Educação, compreendendo as diretrizes do Padrão 
Internacional para Educação da AMA e a metodologia e conteúdo para 
prevenção, por meio de informação e educação antidopagem adaptadas 
aos diversos públicos alvos;
II – Programa de Controle de Dopagem, compreendendo as diretrizes 
dos Padrões Internacionais de Testagem e Investigação, Autorização de 
Uso Terapêutico, Sistema de Localização e de Proteção à Privacidade 
e Informação Pessoais, além de metodologia, processos e conteúdo 
para as operações de coleta de amostras biológicas e testes, incluindo 
o modelo de Plano de Distribuição de Testes e o planejamento de infor-
mação e inteligência;
III – Programa de Gestão de Resultados, compreendendo as diretri-
zes do Padrão Internacional de Gestão de Resultados, bem como a 
metodologia, processos e conteúdo para a Gestão de Resultados em 
todas as suas fases;
IV – Programa de Conformidade, compreendendo as diretrizes do 
Padrão Internacional de Conformidade com o Código para Signatários, 
assim como a metodologia, processos, conteúdo, e as recomendações 
da COP UNESCO para o acompanhamento permanente de confor-
midade da ABCD; e
V – Programa de Investigação e Inteligência, compreendendo as dire-
trizes dos padrões internacionais de Investigação e Inteligência e de 
Proteção à Privacidade e Informações Pessoais, em articulação e co-

tratamento e integração das informações.

Parágrafo único. Cada Programa descrito no caput possuirá um plano 
anual de execução, contendo metas e indicadores de desempenho.

TÍTULO II DA JUSTIÇA DESPORTIVA ANTIDOPAGEM

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. São órgãos da Justiça Desportiva Antidopagem – JAD, dota-
dos de autonomia e independência, com o custeio de seu funcionamento 
realizado na forma da legislação:

I – Tribunal de Justiça Desportiva Antidopagem – TJD-AD, com jurisdição 
nacional, sede em Brasília, e funcionamento junto ao Conselho Nacional 
do Esporte – CNE; e
II – Procuradoria da Justiça Desportiva Antidopagem – PROC-JAD, com 
atuação perante o TJD-AD.

CAPÍTULO II DA ESTRUTURA DA JUSTIÇA DESPORTIVA ANTIDOPAGEM

SEÇÃO I

Art. 22. São órgãos do TJD-AD:

I – de natureza administrativa: o Plenário, composto pela totalidade de 
seus membros e responsável pelas deliberações administrativas, tais 
como a aprovação do Regimento Interno do TJD-AD;
II – de natureza judicante: o Tribunal Pleno e as Câmaras, na 
forma deste Código.

Parágrafo único. O TJD-AD criará quantas Câmaras forem necessárias ao 
exercício de suas atribuições.

Art. 23. O TJD-AD é composto por auditores de reconhecido saber jurí-
dico desportivo, notório conhecimento antidopagem e reputação ilibada.

§ 1º Além do reconhecido saber jurídico desportivo, o auditor do TJD-AD 
deverá possuir conhecimento especializado na matéria antidopagem. 
(Incluído pela Resolução CNE nº 68, de 15 de dezembro de 2022)

§ 2º
da participação de curso de educação antidopagem aprovado pela 
presidência do TJD-AD, dentre os indicados pela ABCD. (Incluído pela 
Resolução CNE nº 68, de 15 de dezembro de 2022)

§ 3º O auditor nomeado pelo CNE deverá, como condição para o início 
de suas atividades no TJD-AD, apresentar à Secretaria da JAD compro-
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Resolução CNE nº 68, de 15 de dezembro de 2022)

§ 4º Anualmente, os auditores do TJD-AD deverão participar de um dos 

(Incluído pela Resolução CNE nº 68, de 15 de dezembro de 2022)

§ 5º Caberá ao auditor encaminhar, até o dia 31 de dezembro de cada 

Secretaria da Justiça Desportiva Antidopagem. (Incluído pela Resolução 
CNE nº 68, de 15 de dezembro de 2022)

Art. 24. Os auditores do TJD-AD serão escolhidos pelo Conselho 

9.615, 24 de março de 1998, dentre os representantes indicados pelo 
Poder Executivo, pelas entidades nacionais de administração do des-
porto e pelas entidades sindicais dos atletas, cabendo à Secretaria 
Especial do Esporte:

I – consultar:

a) as entidades nacionais de administração do desporto para que 
encaminhem, no prazo de dez dias, indicações de no máximo um 
representante por gênero (masculino ou feminino) que satisfaçam 
as condições técnicas elencadas no caput do art. 24, independen-
temente do número de vagas; e

b) a Comissão Nacional dos Atletas – CNA para que encaminhem, 
no prazo de dez dias, lista sêxtupla de representantes, ouvidas as 
entidades sindicais dos atletas com representatividade nacional, 
independentemente do número de vagas;

II – elaborar, para encaminhamento ao CNE, lista contendo os repre-
sentantes indicados pelas entidades de administração do desporto que 
tenham obtido, no mínimo, cinco indicações, assim como os represen-
tantes indicados, em lista sêxtupla, pela CNA.

§ 1º Os membros indicados pelo Poder Executivo serão apresentados 

§ 2º As indicações deverão observar a paridade de gênero de que trata 

§ 3º Em caso de não obtenção, por representantes das entidades de 
administração do desporto, do número mínimo de indicações exigido, 

serão considerados aqueles que obtiverem, sucessivamente, quatro, três, 
duas ou apenas uma indicação.

§ 4º Os auditores escolhidos na forma deste artigo terão mandato de 

da Lei nº 9.615, 24 de março de 1998.

Art. 25. Os auditores escolhidos na forma do artigo anterior integrarão 
as Câmaras do TJD-AD.

Parágrafo único. O Conselho Nacional do Esporte indicará três suplen-
tes para a substituição em caso de ausência, afastamentos ou vacân-
cia dos auditores.

Art. 26. Na vacância de cadeira do Tribunal Pleno, os auditores 
remanescentes elegerão, em votação secreta, o auditor da Câmara 

-

de março de 1998.

§ 1º A eleição do novo integrante do Tribunal Pleno deverá ocorrer em 
sessão administrativa convocada com antecedência mínima de trinta 

de extinção do mandato, no prazo máximo de dez dias de sua efetivação.

§ 2º O auditor designado para o Pleno exercerá as novas funções até o 

Art. 27. O procedimento de recondução, para os auditores que assim 
manifestarem interesse, observará o disposto no art. 24, cabendo ao 
Poder Executivo, às entidades de administração do desporto e às enti-
dades sindicais dos atletas informarem o interesse na recondução.

Parágrafo único. Inexistindo interesse na recondução, caberá a indicação 
de novo membro, prosseguindo-se na forma do art. 24.

Art. 28. Após nomeados, o Presidente do TJD-AD dará posse 
aos auditores na primeira sessão subsequente à publicação da 
nomeação pelo CNE.

Parágrafo único. No ato de sua posse, o auditor assumirá, por meio da as-
sinatura de declaração elaborada pela Secretaria da JAD, o compromisso 
de exercer suas funções pessoalmente, com objetividade, independência 
e imparcialidade, e em conformidade com este Código, o Regimento 
Interno do TJD-AD e o Código de Conduta da JAD.
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Art. 29. São causas de interrupção do mandato:

I – renúncia, apresentada por escrito ao Presidente do TJD-AD;
II – morte;
III – incapacidade de exercer suas funções;
IV – perda de independência ou ocorrência de fato que resulte em in-
compatibilidade com suas funções;
V – qualquer causa que possa impedir o exercício de funções públicas;
VI – violação das obrigações previstas no art. 31;
VII 
VIII – violação de quaisquer disposições do Código de Conduta; ou 
(Redação dada pela Resolução CNE nº 68, de 15 de dezembro de 2022)
IX -
forme art. 23 deste Código. (Incluído pela Resolução CNE nº 68, de 15 
de dezembro de 2022)

§ 1º Na hipótese dos incisos I e II, a interrupção do mandato será efetiva-
da por declaração do Presidente do TJD-AD, na primeira sessão seguinte 
à ocorrência do fato, procedendo-se à substituição.

§ 2º Na hipótese do inciso I, o Presidente do TJD-AD poderá solicitar a 
oitiva prévia do renunciante.

§ 3º Na hipótese dos incisos III a VIII, será instaurado procedimento 
apuratório prévio, na forma deste Código, submetendo-se ao Plenário 

aprovado por maioria absoluta.

§ 4º Caso haja decisão do Plenário pela interrupção do mandato nos ter-
-

§ 5º

Art. 30. Os auditores poderão afastar-se temporariamente de suas 
funções, por até três meses, corridos ou intercalados, conforme licença 
a ser concedida pelo Presidente do Tribunal.

Parágrafo único. A licença de que trata o caput não importará em inter-
rupção ou suspensão do transcurso do prazo de exercício do mandato.

Art. 31. São deveres do auditor do TJD-AD:

I – comparecer às sessões e audiências pelo menos vinte minutos antes 
do seu início, quando regularmente convocado, exceto mediante justi-

II – manter conduta compatível com a função de Auditor, exercendo com 
zelo, decoro e urbanidade em suas atribuições;
III – conhecer e cumprir as regras deste Código e da legis-
lação antidopagem;
IV – manifestar-se dentro dos prazos processuais;
V – apreciar a prova dos autos, tendo em vista, sobretudo, o interesse do 
esporte limpo, indicando claramente os fundamentos de sua decisão;
VI – abster-se de aceitar quaisquer vantagens, ordens ou instruções 
que possam interferir na sua liberdade de ação, nas suas funções ou 
nas suas decisões;
VII – informar quaisquer causas de impedimento ou suspeição imedia-
tamente após seu conhecimento;
VIII 
imediatamente à Presidência do TJD-AD em caso de sua ocorrência;
IX – adotar as providências cabíveis em face das irregularidades ou in-
frações disciplinares de que tiver conhecimento ou que ocorrerem em 
virtude do desempenho de sua função; e
X 
fatos ou informações relacionadas a processos em tramitação no TJD-AD.

SUBSEÇÃO I Do Tribunal Pleno

Art. 32. O Tribunal Pleno do TJD-AD é composto por nove auditores.

Parágrafo único. Considera-se instalado o Tribunal Pleno quando pre-
sentes, no mínimo, cinco auditores.

Art. 33. O Tribunal Pleno será presidido pelo Presidente do TJD-AD.

SUBSEÇÃO II

Art. 34. As Câmaras serão previstas no Regimento Interno do TJD-AD 
e cada uma será composta por três auditores, cada um proveniente de 
uma das formas de indicação previstas no art. 24.
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§ 1º A composição das Câmaras será de competência do Tribunal Pleno, 
por voto da maioria de seus membros, podendo ser alterada à pedido de 
qualquer auditor, observados os critérios necessários à sua composição.

§ 2º Considera-se instalada a Câmara quando presentes, no míni-
mo, dois auditores.

Art. 35. As Câmaras serão presididas por um auditor presidente, o 
qual será eleito pelos membros da respectiva Câmara, em escrutínio 
secreto, para mandato de três anos.

SUBSEÇÃO III Da Presidência

Art. 36. O Presidente do TJD-AD:

I – será escolhido entre os membros do Tribunal Pleno; e
II – será considerado eleito se obtiver a maioria dos votos, em escrutínio 
secreto ou, em caso de apenas um candidato, por aclamação.

§ 1º A eleição será realizada em sessão extraordinária exclusiva-

de sete auditores.

§ 2º
sessão extraordinária, que será instalada com o quórum de que trata 

§ 3º O auditor que obtiver número de votos superior à metade do número 
de auditores votantes será considerado eleito.

§ 4º Se nenhum auditor atingir o número necessário de votos, na forma 
do parágrafo anterior, os auditores com o maior número de votos com-
petirão entre si em segundo turno de votação durante a mesma sessão.

Art. 37. O auditor eleito tomará posse durante sessão solene perante 
-

nidos na sessão extraordinária em que a eleição tenha ocorrido.

§ 1º A composição das Câmaras será de competência do Tribunal Pleno, 
por voto da maioria de seus membros, podendo ser alterada à pedido de 
qualquer auditor, observados os critérios necessários à sua composição.

§ 2º Considera-se instalada a Câmara quando presentes, no míni-
mo, dois auditores.

Art. 38. Em caso de não comparecimento, o Presidente será substi-
tuído pelo Vice-Presidente, pelo auditor mais antigo ou pelo de maior 
idade, sucessivamente.

Art. 39. Em caso de vacância da Presidência, o Vice-Presidente a 
assumirá pelo restante do mandato.

Parágrafo único. Em caso de vacância da Vice-Presidência, serão re-
alizadas novas eleições, na forma do art. 36, para o cumprimento do 
restante do mandato.

Art. 40. O mandato do Presidente será de três anos, permitida 

de março de 1998.

§ 1º O Presidente deverá designar sessão extraordinária de eleição com 

§ 2º
mandato do Presidente, o auditor mais antigo, ou, dentre estes o mais 
velho, deverá imediatamente designar e conduzir a sessão extraordinária 
de eleição, exercendo provisoriamente a Presidência até sua realização.

§ 3º Os atos praticados durante o exercício provisório da Presidência 

SUBSEÇÃO IV Da Vice-Presidência

Art. 41. O Vice-Presidente do TJD-AD será eleito dentre auditores 
oriundos de representações diversas de seu Presidente.

Parágrafo único. A eleição do Vice-Presidente seguirá o procedimento 
previsto no art. 36 e deverá ocorrer na mesma sessão extraordinária em 
que eleito o Presidente.

Art. 42. O mandato do Vice-Presidente será de três anos, permitida 

de março de 1998.

Art. 43. O Vice-Presidente substituirá o Presidente em suas ausências 
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Parágrafo único. No caso de vacância, doença ou ausência do Vice-
Presidente, por qualquer motivo, ele será substituído pelo Auditor mais 
antigo no Tribunal e, em caso de igual antiguidade, pelo mais idoso.

SEÇÃO II

Art. 44. A Procuradoria da Justiça Desportiva Antidopagem – 
PROC-JAD será dirigida pelo Procurador-Geral, e integrada por um 

-
forme Resolução do CNE.

§ 1º O Procurador-Geral e o Subprocurador-Geral atuarão perante 
o Tribunal Pleno o e os demais Procuradores atuarão perante cada 
uma das Câmaras.

§ 2º O mandato dos procuradores será de três anos, permitida uma 
única recondução.

Art. 45. O procedimento de escolha dos procuradores ob-
servará o seguinte:

I – a Secretaria Especial do Esporte consultará o Poder Executivo, as 
entidades nacionais de administração do desporto e o sindicato dos 
atletas para apresentação de lista tríplice por cada um, as quais serão 
encaminhadas ao CNE;
II 
como Subprocurador-Geral aquele com o maior número de votos pro-
veniente de outra indicação;
III – em caso de empate em número de votos, servirão como critérios 
de desempate, nesta ordem:

a) 
março de 1998; e

b) a maior idade.

§ 1º O procedimento de consulta às entidades de administração do 
desporto observará o disposto no art. 24.

§ 2º As indicações encaminhadas ao CNE deverão observar a paridade de 

Art. 46. Os demais procuradores serão escolhidos, em conjunto, pelo 
Procurador-Geral e Subprocurador-Geral eleitos e deverão ser submeti-
dos a escrutínio do CNE.

§ 1º Serão considerados aprovados os procuradores que contem com a 
maioria dos votos dos membros do CNE.

§ 2º Em caso de não aprovação, deverá(ão) ser submetido(s) nova(s) 
indicação(ões) para apreciação do CNE.

Art. 47. No ato de sua posse, o procurador assumirá, por meio da 
assinatura de declaração elaborada pela Secretaria da JAD, o compro-
misso de exercer suas funções pessoalmente, com objetividade e inde-
pendência, e em conformidade com este Código, o Regimento Interno 
da PROC-JAD e o Código de Conduta da JAD.

§ 1º Como condição para o início de suas atividades na Justiça Desportiva 
Antidopagem, os procuradores deverão participar de curso de educa-
ção antidopagem aprovado pelo Procurador-Geral da JAD, dentre os 
indicados pela ABCD. (Incluído pela Resolução CNE nº 68, de 15 de 
dezembro de 2022)

§ 2º Anualmente, os procuradores da Justiça Desportiva Antidopagem 
-

zação de seus conhecimentos. (Incluído pela Resolução CNE nº 68, de 
15 de dezembro de 2022)

§ 3º Caberá ao procurador encaminhar, até o dia 31 de dezembro de 

Secretaria da Justiça Desportiva Antidopagem. (Incluído pela Resolução 
CNE nº 68, de 15 de dezembro de 2022)

Art. 48. São causas de interrupção do mandato:

I – renúncia, apresentada por escrito ao Procurador-Geral;
II – morte;
III – incapacidade de exercer suas funções;
IV – perda de independência ou ocorrência de fato que resulte em in-
compatibilidade com suas funções;
V – qualquer causa que possa impedir o exercício de funções públicas;
VI – violação das obrigações previstas no art. 49;
VII 
VIII – violação de quaisquer disposições do Código de Conduta; ou 
(Redação dada pela Resolução CNE nº 68, de 15 de dezembro de 2022)
IX -
forme art. 47 deste Código. (Incluído pela Resolução CNE nº 68, de 15 
de dezembro de 2022)
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§ 1º Na hipótese dos incisos I e II, a interrupção do mandato será efeti-
vada por declaração do Procurador-Geral, na primeira sessão seguinte 
à ocorrência do fato, procedendo-se à substituição.

§ 2º Na hipótese do inciso I, o Procurador-Geral poderá solicitar a oitiva 
prévia do renunciante.

§ 3º Na hipótese dos incisos III a VIII, será instaurado procedimento 
apuratório prévio, na forma deste Código, submetendo-se ao Plenário 

aprovado por maioria absoluta.

§ 4º Havendo decisão do Plenário pela interrupção do mandato nos ter-
-

§ 5º

Art. 49. São deveres do procurador da JAD:

I – comparecer às sessões e audiências pelo menos vinte minutos antes 
do seu início, quando regularmente convocado, exceto mediante justi-

II – manter conduta compatível com a função de procurador, exercendo 
com zelo, decoro e urbanidade suas atribuições;
III – conhecer e cumprir as regras deste Código e da legis-
lação antidopagem;
IV – manifestar-se dentro dos prazos processuais;
V – prestar informações ao Procurador-Geral, ao Subprocurador-Geral 
e ao TJD-AD, quando requisitadas;
VI – abster-se de aceitar quaisquer vantagens, ordens ou instruções que 
possam interferir na sua liberdade de ação e nas suas funções;
VII – informar quaisquer causas de impedimento ou suspeição imedia-
tamente após seu conhecimento;
VIII 
imediatamente ao Procurador-Geral em caso de sua ocorrência;
IX – adotar as providências cabíveis em face das irregularidades ou in-
frações disciplinares de que tiver conhecimento ou que ocorrerem em 
virtude do desempenho de sua função; e
X 
fatos ou informações relacionadas a processos em tramitação na JAD.

SEÇÃO III

Art. 50. A Corregedoria da Justiça Desportiva Antidopagem é o órgão 
encarregado de auxiliar o Presidente do Tribunal e o Procurador-Geral 

JAD, do disposto neste Código e nos respectivos Regimentos Internos.

Art. 51. Caberá ao Vice-Presidente do TJD-AD o exercício das atribui-
ções de Corregedor do Tribunal de Justiça Desportiva Antidopagem e 
da Secretaria da JAD.

Parágrafo único. Na impossibilidade de o Vice-Presidente exercer as atri-
buições de Corregedor, caberá ao auditor mais antigo seu cumprimento.

Art. 52. Caberá ao Subprocurador-geral da PROC-JAD o exercício das 
atribuições de Corregedor da Procuradoria.

Parágrafo único. Na impossibilidade de o Subprocurador-geral exer-
cer as atribuições de Corregedor, caberá ao procurador mais antigo 
seu cumprimento.

SEÇÃO IV

Art. 53. O atleta ou outra pessoa poderá postular na JAD em causa 
própria ou fazer-se representar por advogado regularmente inscrito na 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, observados os impedimentos 
legais e o disposto no Estatuto da OAB.

Parágrafo único. O estagiário de advocacia regularmente inscrito na 
OAB poderá atuar com conjunto com o advogado constituído, que se 
responsabilizará por seus atos.

Art. 54. O TJD-AD organizará cadastro de defensores dativos para atu-
ação 	���
��� em favor dos atletas ou outras pessoas que não possam 
arcar com os ônus da defesa constituída.

§ 1º
solicitar a defesa dativa no prazo para sua manifestação perante o TJD-
AD, cabendo-lhe expressamente declarar que não possui recursos para 
arcar com os ônus da defesa constituída.

§ 2º -
quer momento do processo, por constituir defensor, deverá ressarcir 
o defensor dativo pelo trabalho até então desenvolvido, com base na 
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tabela de honorários da seção da Ordem dos Advogados do Brasil em 
que inscrito o defensor dativo.

§ 3º Em caso de réu revel, será outorgada defesa dativa, independente-

técnica, relacionada estritamente à observância do devido processo legal 
e à regularidade da aplicação das normas antidopagem.

§ 4º Compete à Secretaria a gestão do cadastro de que trata o caput e o 
sorteio dos defensores para atuação em cada procedimento.

§ 5º

outra pessoa faça parte.

§ 6º Portaria do Presidente do TJD-AD disporá sobre a formação do cadas-
tro, a forma de distribuição dos casos, as hipóteses de exclusão, de ofício 

CAPÍTULO III DA JURISDIÇÃO DA JUSTIÇA DESPORTIVA ANTIDOPAGEM

Art. 55. Compete à Justiça Desportiva Antidopagem:

I – o processamento e julgamento de violações de normas antidopagem 
e das infrações disciplinares a elas conexas;
II – a homologação das decisões proferidas por organismos internacio-
nais, decorrentes ou relacionadas a violações às regras antidopagem; e
III – outras atribuições previstas neste Código.

Parágrafo único. Os órgãos judicantes só poderão deliberar e julgar com 
a presença da maioria de seus auditores, excetuadas as hipóteses de 
julgamento monocrático admitidas por este Código.

SEÇÃO I

Art. 56. Compete ao TJD-AD o processo e julgamento das violações 
às regras antidopagem e infrações conexas, a homologação de decisões 
de organismos internacionais e da ABCD e as demais atribuições previs-
tas neste Código.

Parágrafo único. Poderão ser criadas, na forma do Regimento Interno, 
comissões especiais temáticas para o cumprimento de funções especí-

Art. 57. O TJD-AD aprovará, em até noventa dias da entrada em vigor 
deste Código, Regimento Interno.

Parágrafo único. O Regimento Interno estará aprovado pelo voto da 
maioria dos membros do TJD-AD, em sessão virtual ou presencial es-

SUBSEÇÃO I

Art. 58. Compete ao Tribunal Pleno do TJD-AD:

I – processar e julgar, originariamente:

a) seus auditores, os das Câmaras e os procuradores que atuam 
perante o TJD-AD;

b) os mandados de garantia;
c) a revisão de suas próprias decisões e as de suas Câmaras;
d) 

de dopagem no país; (Redação dada pela Resolução CNE nº 68, 
de 15 de dezembro de 2022)

e) os atletas de nível internacional; (Incluído pela Resolução CNE nº 
68, de 15 de dezembro de 2022)

f) os casos decorrentes da participação do atleta em um evento 
internacional; e (Incluído pela Resolução CNE nº 68, de 15 de 
dezembro de 2022)

§ 1º Compete ao Presidente do TJD-AD a convocação para as sessões 
administrativas e de julgamento do Tribunal Pleno. (Incluído pela 
Resolução CNE nº 68, de 15 de dezembro de 2022)

§ 2º A competência de que tratam as alíneas “e” e “f” do inciso I do 
caput somente será exercida quando o atleta optar pelo procedimento 
extraordinário de que trata o art. 242 e, em todo caso, somente quando 
a ABCD for a autoridade responsável pela gestão de resultados. (Incluído 
pela Resolução CNE nº 68, de 15 de dezembro de 2022)

II – julgar, em grau de recurso:

a) as decisões de suas Câmaras;
b) os atos e despachos decisórios do Presidente do TJD-AD.
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III – declarar os impedimentos e incompatibilidades de seus auditores 
e dos procuradores que atuam perante o Tribunal Pleno;
IV – determinar a criação de Câmaras;
V – uniformizar a interpretação deste Código e da legislação esportiva a 
ele correlata, mediante o estabelecimento de súmulas de jurisprudência 
predominante, vinculantes ou não, editadas na forma deste Código.
VI – requisitar ou solicitar informações para esclarecimento de matéria 
submetida à sua apreciação;
VII – expedir instruções às Câmaras;
VIII – avocar, processar e julgar, de ofício ou a requerimento da 
Procuradoria, em situações excepcionais de morosidade injustifi-
cada, quaisquer medidas que tramitem nas Câmaras, para evitar 
negativa ou descontinuidade de prestação jurisdicional esportiva em 
matéria de dopagem;
IX – decidir sobre a existência de matéria atinente ao controle de 
dopagem que atraia sua competência para o processo e o julga-
mento da demanda;
X – deliberar sobre casos omissos ou exercer outras atribuições previstas 
em lei ou regimento interno.

Parágrafo único. Compete ao Presidente do TJD-AD a convocação para 
as sessões administrativas e de julgamento do Tribunal Pleno.

SUBSEÇÃO II

Art. 59. Compete às Câmaras:

I – o julgamento, em primeira instância, dos casos envolvendo violações 
de regra antidopagem e infrações conexas;
II – processar e julgar o descumprimento de resoluções, decisões ou 
deliberações do TJD-AD ou infrações praticadas contra seus mem-
bros, por parte de pessoas naturais ou jurídicas mencionadas no art. 
5º deste Código;
III – declarar os impedimentos de seus auditores e dos procuradores 

IV – exercer outras atribuições previstas no Regimento Interno do TJD-AD.

Parágrafo único. Compete ao Presidente da respectiva Câmara a convo-
cação para as sessões de julgamento.

SUBSEÇÃO III

Art. 60. O Presidente do TJD-AD terá poderes de direção, com 
competência para:

I – assegurar o perfeito funcionamento do TJD-AD e fazer cum-
prir suas decisões;
II – adotar providências com vistas a assegurar que os auditores cum-
pram com os deveres de que trata o art. 31;
III 
delegação da função a qualquer auditor;
IV – designar dia e hora para as sessões ordinárias e extraordinárias do 
Tribunal Pleno e dirigir seus trabalhos;
V – sortear os relatores dos recursos e processos de competência origi-
nária do Tribunal Pleno;
VI – presidir as sessões de posse;
VII – informar ao CNE quanto à necessidade de substituição dos audi-
tores nas hipóteses previstas neste Código;
VIII – assinar ofícios e demais documentos do TJD-AD, permitida a de-
legação ao Vice-Presidente ou à Secretaria;
IX – despachar o expediente do TJD-AD, elaborando a sua ordem do dia;
X – apresentar anualmente relatório das atividades ao CNE;
XI – praticar qualquer ato administrativo de interesse do TJD-AD;
XII – decidir sobre as suspensões provisórias, nos termos deste Código;
XIII – receber, processar e examinar os requisitos de admissibilidade de 
recursos em face de decisões das Câmaras;
XIV – distribuir os processos de competência das Câmaras e do Plenário, 
observadas as disposições relativas à distribuição previstas neste Código 
e no Regimento Interno;
XV – decidir questões de ordem,  do Plenário ou da 
respectiva Câmara;
XVI – resolver questões processuais, incluindo a adoção,  
do Plenário ou da respectiva Câmara, de medidas acautelatórias neces-

XVII – ordenar a restauração de autos ou a recuperação de registros;
XVIII – exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo TJD-AD, 
por este Código ou pelo Regimento Interno.

§ 1º Nos casos em que o Presidente decidir , os auditores 
do respectivo órgão julgador deverão ser convocados para deliberarem 
e decidirem no prazo máximo de quinze dias.
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§ 2º O Presidente não participará da distribuição regular de processos, 
podendo relatar extraordinariamente, quando da impossibilidade de 
comparecimento, às vésperas do julgamento, do relator originário.

Art. 61. Compete ao Vice-Presidente:

I – substituir o Presidente nas ausências ou impedimentos eventuais e 

II – decidir sobre pedidos de Mandados de Garantia contra atos prati-
cados pelo Presidente e;
III – exercer as funções de Corregedor, na forma deste Código e do 
Regimento Interno.

Parágrafo único. Quando o Vice-Presidente estiver afastado, impedido 
ou se der por suspeito para a prática dos atos a que se refere este ar-
tigo, o auditor mais antigo do Tribunal Pleno cumprirá as atribuições 
ali mencionadas.

SUBSEÇÃO IV

Art. 62. Os Presidentes das Câmaras exercerão, no que for compatível 
à sua atuação, as atribuições previstas no art. 60.

SUBSEÇÃO V Dos auditores relatores

Art. 63. São atribuições do auditor sorteado como relator:

I – receber e apreciar as denúncias ou recursos a ele distribuídos pelo 
Presidente da Câmara ou do TJD-AD;
II – analisar questões de ordem, pedidos liminares e medidas acautela-

III – relatar as denúncias, oferecendo voto para deliberação do pleno 
do órgão julgador.

SEÇÃO II

Art. 64. -

Pleno, da Procuradoria e da Secretaria da JAD do disposto neste Código 
e nos respectivos Regimentos Internos.

Parágrafo único. Poderá haver correição anual em cada órgão integrante 

de cumprimento e exigências previstos neste Código e nos respectivos 
Regimentos Internos.

Art. 65. Constatando a existência de irregularidades, o Corregedor 
respectivo deverá comunicá-las ao Presidente do TJD-AD ou ao 
Procurador-Geral, conforme o caso, os quais deverão nomear relator 
para apuração dos fatos.

§ 1º Apurados os fatos, o relator determinará a oitiva do acusado, que 
deverá apresentar manifestação no prazo de cinco dias.

§ 2º O relator elaborará relatório sobre as apurações e manifestará sua 
opinião quanto às consequências da conduta.

Art. 66. Em caso de irregularidade constatada no âmbito do TJD-AD 
ou da Secretaria da JAD, o relator submeterá a questão a julgamento do 
Tribunal Pleno, considerando-se impedido(s) o(s) auditor(es) eventual-
mente envolvido(s) nas irregularidades.

§ 1º Em seu voto, o relator deverá analisar a eventual violação ao dis-
posto na legislação esportiva, neste Código ou do Regimento Interno, 
indicando a respectiva consequência, que poderá ser:

I – absolvição, em caso de não comprovação da violação;
II – advertência, caso, embora ocorrida a violação, não seja hipótese 
prevista como perda de mandato ou sua gravidade não imponha a apli-
cação daquela penalidade; ou
III – perda do mandato, nas hipóteses previstas no art. 31, em que a 
gravidade da conduta imponha esta punição.

§ 2º A decisão adotada pelo Tribunal Pleno nos termos deste artigo 
será irrecorrível.

§ 3º Poderá ser realizada nova apuração em caso de conhecimento de 
fatos novos, cujo conhecimento não era possível no momento da pri-
meira investigação.

Art. 67. Em caso de irregularidade constatada no âmbito da 
Procuradoria, o relator submeterá a questão à análise dos demais pro-
curadores, em reunião extraordinária.
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§ 1º Em seu voto, o relator deverá analisar a eventual violação ao dis-
posto na legislação esportiva, neste Código ou do Regimento Interno, 
indicando a respectiva consequência, que poderá ser:

I – absolvição, em caso de não comprovação da violação;
II – advertência, caso, embora ocorrida a violação, não seja hipótese 
prevista como perda de mandato ou sua gravidade não imponha a apli-
cação daquela penalidade; ou
III – perda do mandato, nas hipóteses previstas no art. 49, em que a 
gravidade da conduta imponha esta punição.

§ 2º A decisão será adotada por votação entre os membros da 
Procuradoria, considerando-se impedido(s) o(s) procurador(es) even-
tualmente envolvido(s) nas irregularidades.

§ 3º Poderá ser realizada nova apuração em caso de conhecimento de 
fatos novos, cujo conhecimento não era possível no momento da pri-
meira investigação.

Art. 68. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá comunicar ao 
Corregedor, ao Presidente ou ao Procurador-Geral do TJD-AD a existência 
de indícios ou de irregularidades cometidas por membros ou colabora-
dores da JAD, de que tiver conhecimento.

SEÇÃO III

Art. 69. A Procuradoria da Justiça Desportiva Antidopagem – PROC-
JAD, dotada de autonomia e independência, destina-se a promover a 
responsabilidade das pessoas naturais ou jurídicas que violarem as dispo-
sições deste Código, normas e regras antidopagem ou infrações conexas.

Art. 70. Compete à PROC-JAD:

I – promover a responsabilidade do atleta ou outra pessoa que violar o 
Código Brasileiro Antidopagem;
II – oferecer denúncia, nos casos previstos em lei ou neste Código;
III – promover a defesa da ordem jurídico-desportiva e a defesa dos 
princípios e valores previstos neste Código;
IV – manifestar-se nos processos de competência do órgão judicante 

V – formalizar as providências legais e processuais e acompanhá-las 
em seus trâmites;

VI – interpor recursos nos casos previstos em lei ou neste Código;
VII – propor medidas que visem à preservação dos princípios que regem 
a Justiça Desportiva Antidopagem e garantir o respeito às leis, a este 
Código e a outras normas regulamentares; e
VIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, por 
este Código ou pelo Regimento Interno.

Parágrafo único. A Procuradoria deverá aprovar Regimento Interno no 
prazo de noventa dias da entrada em vigor deste Código, em votação 

voto da maioria absoluta de seus membros.

SUBSEÇÃO I

Art. 71. Compete ao Procurador-Geral:

I – representar a Procuradoria;
II – participar das sessões do Tribunal Pleno da JAD;
III – instituir comissões especiais de trabalho e designar seu coordenador;
IV – distribuir, entre os Procuradores, os processos de violações de regra 
antidopagem encaminhados pelo Presidente do TJD-AD;
V – determinar a sindicância interna para se apurar infrações disciplina-
res de seus membros, encaminhando relatório ao Corregedor da JAD;
VI – determinar a elaboração de relatório das atividades da Procuradoria;
VII – coordenar as atividades da Procuradoria;
VIII – designar Procurador para a elaboração de parecer ou manifestação 
nos processos e recursos de competência do Tribunal Pleno da JAD;
IX – instituir normas gerais para a rotina de trabalho dos Procuradores, 
incluindo escalas, prazos internos, requisição de provas, uniformização 
de denúncias e entendimentos, orientações internas, podendo convocar 
reuniões entre seus membros; e
X – exercer outras atribuições previstas em lei e neste Código;

Art. 72. Ao Subprocurador-Geral incumbe:

I – substituir o Procurador-Geral em seus impedimentos e afastamentos;
II – atuar perante o Tribunal Pleno do TJD-AD, conforme determinação 
do Procurador-Geral;
III – auxiliar o gerenciamento das atividades dos procuradores;
IV – informar ao Procurador-Geral sobre a necessidade de nomeação 
de novos procuradores; e
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V – exercer as funções de Corregedor, na forma deste Código e do 
Regimento Interno.

SEÇÃO IV Das atribuições da Secretaria da JAD

Art. 73. A Secretaria auxiliará administrativamente a JAD e será diri-
gida por um Secretário-Geral.

Art. 74. São atribuições da Secretaria:

I – enviar avisos de sessões ou outras reuniões administrativas;
II – expedir citações, notificações, comunicações e intimações de 
que tratam o presente Regimento Interno ou o Código Brasileiro 
Antidopagem – CBA;
III – receber, registrar, protocolar e autuar os termos da denúncia, recur-
sos e outros documentos enviados ao TJD-AD, remetendo-os imediata-
mente ao Presidente para providências;
IV – auxiliar administrativamente as atividades do Tribunal e da 
Procuradoria da JAD, na forma de seus respectivos Regimentos;
V – fornecer informações sobre o andamento de processos para as partes 
interessadas, observadas as disposições relativas ao sigilo;
VI – manter e conservar os arquivos do TJD-AD;
VII – emitir certidões sob ordem do Presidente, Vice-Presidente ou Relator;
VIII 
Direito Desportivo, dispostos a atuarem como defensores dativos;
IX – sortear, de forma aleatória, o advogado dativo que atuará no feito 
em defesa do interessado; e
X – praticar outros atos administrativos determinados pelo Presidente, 
Vice-Presidente, Relator ou membro da Procuradoria.

 

§ 1º A inclusão do acórdão no banco de jurisprudência deverá observar 
o princípio de preservação da intimidade, retirando-se do corpo do 
texto quaisquer referências ao nome do atleta e à competição em que 
realizada a coleta, incluída a respectiva data.

Art. 75. A Secretaria da JAD, com o apoio da ABCD, manterá um banco de 
jurisprudência aberto ao público, no qual serão organizados os acórdãos 
da JAD transitados em julgado, bem como as decisões em procedimento 
de homologação. (Redação dada pela Resolução CNE nº 71, de 12 de 
setembro de 2025, D.O.U de 16/09/2025, Edição: 176, Seção: 1, Página 53.)

§2º  Em casos excepcionais, devidamente justificados por risco concreto à 
integridade física, mental ou à intimidade do(a) atleta, poderá a autorida-
de competente determinar a anonimização parcial ou total das informa-
ções pessoais no acórdão, mediante decisão fundamentada. (Redação 
dada pela Resolução CNE nº 71, de 12 de setembro de 2025, D.O.U de 
16/09/2025, Edição: 176, Seção: 1, Página 53.)

§3º  A inclusão das decisões no banco de jurisprudência observará os 
princípios da ampla defesa e do contraditório, e será realizada preferen-
cialmente em formato digital, acessível ao público geral. (Incluído pela 
Resolução CNE nº 71, de 12 de setembro de 2025, D.O.U de 16/09/2025, 
Edição: 176, Seção: 1, Página 53.)

§4º O banco de jurisprudência deverá ser atualizado, no mínimo, uma vez 
ao mês. (Incluído pela Resolução CNE nº 71, de 12 de setembro de 2025, 
D.O.U de 16/09/2025, Edição: 176, Seção: 1, Página 53.)
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CAPÍTULO I DAS INCOMPATIBILIDADES PARA O 
EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES NA JAD

Art. 78. Os membros da JAD deverão observar os deveres de inde-
pendência e imparcialidade, sendo vedada a nomeação:

I – de dirigentes, conselheiros, colaboradores, membros de comissão, 
consultores e oficiais das entidades de administração e prática do 
desporto, excetuados os membros dos conselhos deliberativos das 

de março de 1998;
II – de pessoas que estejam no exercício de mandato em outros órgãos 
da Justiça Desportiva, independentemente da modalidade, na forma 

III – de pessoas que ocupem cargos ou funções no âmbito da ABCD ou 

pessoas envolvidas, de qualquer forma, na investigação e na fase inicial 
da gestão de resultados dos casos de violação de regra antidopagem;
IV – de pessoas condenadas, em última instância, em processo penal, 
administrativo ou disciplinar por fatos que comprometam a probidade 
necessária ao desempenho do mandato.

§ 1º caput, competirá à Secretaria Especial 

dos critérios estabelecidos neste artigo, cabendo-lhe informar ao CNE 
acerca de qualquer situação potencialmente enquadrada nas hipóteses 
dos incisos I a IV.

§ 2º As hipóteses de incompatibilidade previstas no caput não excluem 

CAPÍTULO II DAS HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO E 
SUSPEIÇÃO DOS MEMBROS DA JAD

SEÇÃO I

Art. 79. Há impedimento do auditor ou do procurador, sendo-lhe 
vedado exercer suas funções no processo:

I 
funcionou como procurador ou prestou depoimento como testemunha;
II – em que estiver postulando como defensor, advogado ou procurador, 
seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou 

III – em que for parte, procurador ou julgador, ele próprio, seu cônjuge 

colateral, até o terceiro grau, inclusive;
IV -
bro de direção ou de administração;
V 
donatário ou empregador;
VI 
relação de emprego ou decorrente de contrato de prestação de serviços;
VII 

-
nal, ainda que licenciado, ou com escritório de advocacia ou assessoria 
técnica, inclusive jurídica, de seu cônjuge, companheiro ou parente, 

inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório; ou
VIII 
entidades de administração e prática do desporto, ou com a entidade 
associativa ou sindical à qual a parte no processo estiver vinculada;
IX 
causa a ser processada ou ainda não julgada pelo órgão judicante; ou
X 

TÍTULO III DA INDEPENDÊNCIA E DA IMPARCIALIDADE 
DO SISTEMA ANTIDOPAGEM

Art. 76. A JAD adotará as medidas necessárias para a prevenção e re-

-
ciamento estejam em conformidade com os requisitos do Código Mundial 
Antidopagem e do Padrão Internacional para Gestão de Resultados.

Art. 77. O exercício de quaisquer atividades, permanentes ou transi-
tórias, inclusive como representante legal de atletas ou outras pessoas, 
no âmbito da Justiça Desportiva Antidopagem é vedado àquele que, 
mantendo vínculo, inclusive contratual, com terceiro delegatário, exerça 
atividades ou funções relacionadas ao controle de dopagem.

caput, serão considerados os 
vínculos mantidos nos últimos dois anos, contados da data do controle.
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§ 1º
defensor, advogado ou procurador já integrasse o processo antes do 
início da atividade do auditor.

§ 2º -
pedimento do auditor ou procurador.

§ 3º
mandato conferido a membro de escritório de advocacia que tenha em 
seus quadros advogado que individualmente ostente a condição nele 
prevista, mesmo que não intervenha diretamente no processo.

§ 4º Aplicam-se aos representantes da ABCD, no que couber, as hipó-
teses de impedimento descritas neste artigo, cabendo ao Coordenador 
de Gestão de Resultados a decisão de afastamento do caso, 
em qualquer fase.

§ 5º
consultada, a Corregedoria manifeste-se por sua inexistência.

§ 6º As hipóteses de impedimento previstas neste artigo não excluem 

respectivo órgão.

SEÇÃO II

Art. 80. Há suspeição do auditor ou do procurador:

I – que seja amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou 
de seus advogados;
II – que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa 
antes ou depois de iniciado o processo, que aconselhar alguma das par-
tes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios para atender 
às despesas do litígio;
III – quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu 
cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em linha reta até o 
terceiro grau, inclusive; ou
IV – interessado no julgamento do processo em favor de 
qualquer das partes.

Parágrafo único. As hipóteses de suspeição previstas neste artigo não 
excluem outras previstas na legislação específica ou no Regimento 
Interno do respectivo órgão.

SEÇÃO III

Art. 81. Os impedimentos e as suspeições a que se refere este Capítulo 
devem ser comunicados pelo auditor ou procurador, por escrito, ao 
Presidente do respectivo colegiado, na primeira oportunidade após ter 
conhecimento do processo.

§ 1º Caso o auditor não declare seu próprio impedimento, as partes, 
o membro da Procuradoria ou a ABCD poderão argui-lo em qualquer 
fase do processo.

§ 2º Caso o procurador não declare seu próprio impedimento, este po-
derá ser arguido pela ABCD ou pelas partes.

§ 3º Arguido o impedimento do auditor ou procurador, a questão será 
submetida à respectiva Câmara ou ao Plenário, que decidirão por maioria 
simples, prevalecendo, em caso de empate, a decisão pelo impedimento.

Art. 82. Ocorrida qualquer das situações descritas neste Capítulo, 
o auditor ou procurador será imediatamente afastado do caso pelo 
Presidente do órgão julgador, sendo-lhe vedada a prática de qualquer 
ato no processo que deu causa ao afastamento.

§ 1º Os atos já praticados no processo pelo membro afastado poderão 
ser anulados ou convalidados pelo membro que o substituir.

§ 2º Se, no caso da situação descrita no caput, o órgão julgador deixar 

será adiado para a sessão seguinte.

Art. 83. O descumprimento do dever de informar a ocorrência de 
hipótese de impedimento constitui violação do disposto no inciso VII, 
dos arts. 31 e 49.

CAPÍTULO III DAS SITUAÇÕES DE CONFLITO DE INTERESSES E 
INFORMAÇÃO PRIVILEGIADA NO SISTEMA ANTIDOPAGEM

SEÇÃO I

Art. 84. Os integrantes do Sistema Brasileiro Antidopagem deverão 

resguardar informação privilegiada.

caput, considera-se:
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I -
resses decorrentes do exercício da função no sistema antidopagem e 

imprópria, o desempenho da função; e
II – informação privilegiada: a que diz respeito a assuntos reservados 
ou aquela relevante ao processo de decisão no âmbito do Sistema 
Antidopagem, que não seja de amplo conhecimento público.

Art. 85.
no Sistema Antidopagem, sem prejuízo de outras que se enquadrem no 
inciso I do parágrafo único do artigo anterior:

I – divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em proveito próprio 
ou de terceiro, obtida em razão das atividades exercidas;
II – exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manu-
tenção de relação de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha 
interesse na decisão da ABCD ou da JAD;
III – exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão da sua 
natureza seja incompatível com as atribuições de sua função;
IV – atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, asses-
sor ou intermediário de interesses privados no âmbito da ABCD ou da JAD;
V – praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de que 
participe pessoalmente ou de que participe seu cônjuge, companheiro 

terceiro grau; ou
VI – receber presente de quem tenha interesse em decisão da ABCD 
ou da JAD fora dos limites e condições estabelecidos em regulamento.

SEÇÃO II

SUBSEÇÃO I

Art. 86. Os membros da JAD deverão apresentar, no ato de sua posse, 

pelo Tribunal Pleno do TJD-AD.

§ 1º A declaração de que trata o caput deverá conter, no mínimo:

I -
tiva, farmacêutica ou de saúde, inclusive magistério, exercidas nos 
últimos dois anos;

II – informação das atividades de consultoria relacionadas à área espor-
tiva, farmacêutica ou de saúde exercidas nos últimos dois anos;
III – exercício de mandato eletivo ou outra forma de participação em 
órgãos de direção ou de deliberação de organizações esportivas nos 
últimos dois anos;
IV – exercício de atividades de assessoramento jurídico a organizações 
esportivas nos últimos dois anos; e
V – informação das atividades do cônjuge ou companheiro(a) que se 
enquadre nos incisos I a IV.

§ 2º A declaração deverá ser atualizada sempre que necessário, cabendo 
à Secretaria da JAD encaminhá-la semestralmente para revisão pelo 
respectivo membro.

§ 3º A declaração será pública, cabendo à Secretaria da JAD mantê-
-la disponível para consulta no sítio eletrônico da JAD, ressalvados 
as atividades cobertas por cláusula contratual que imponha sigilo de 
qualquer natureza.

§ 4º
a informação quanto à existência de sigilo.

SUBSEÇÃO II

Art. 87. Os membros da JAD poderão consultar a respectiva 
Corregedoria em caso de dúvidas acerca do enquadramento de deter-

Art. 88. O membro da JAD que se encontre em situação de poten-
cial conflito de interesses em face a determinado processo deverá 
declarar-se impedido, abstendo-se de praticar ou participar de qual-
quer ato processual.

Parágrafo único. Aplica-se à situação descrita no caput o disposto 
nos arts. 79 a 83.

Art. 89.
real, será instaurado procedimento na respectiva Corregedoria, para 
apuração, observado o disposto nos arts. 64 a 68.

Parágrafo único. A notícia de que trata o caput poderá ser apresentada 
por qualquer meio, sendo permitida sua apresentação de forma anô-
nima, desde que acompanhada de indícios mínimos da ocorrência da
situação de conflito de interesses que permitam a apuração. 
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LIVRO III  
 
DAS VIOLAÇÕES ÀS REGRAS 
ANTIDOPAGEM E INFRAÇÕES CONEXAS

TÍTULO I DAS SUBSTÂNCIAS E MÉTODOS PROIBIDOS

CAPÍTULO I DA LISTA DE SUBSTÂNCIAS E MÉTODOS PROIBIDOS

SEÇÃO I

Art. 90.

I – as substâncias e os métodos proibidos em competição ou fora de 
competição, devido ao potencial mascarante ou para melhora do de-
sempenho em competições futuras; e
II – as substâncias e os métodos proibidos apenas em competição.

§ 1º Para os fins deste artigo, considera-se como em competição o 
resultado analítico adverso detectado por meio de amostra coleta-
da em competição.

§ 2º A AMA poderá ampliar a lista de substâncias e métodos proibidos 
para uma determinada modalidade esportiva.

§ 3º As substâncias e os métodos proibidos poderão ser incluídos na 
-

tância ou método.

SEÇÃO II

Art. 91. Salvo disposição em contrário, a lista proibida e suas revisões 
entrarão em vigor três meses após sua publicação pela AMA, desneces-

Parágrafo único. Compete à ABCD providenciar a tradução para a língua 
portuguesa da lista proibida.

Art. 92. Os atletas e outras pessoas estarão vinculados à lista proibida 
e quaisquer revisões a partir da data de sua vigência.

Parágrafo único. É de responsabilidade dos atletas e outras pessoas 
tomar conhecimento da versão mais atualizada da lista proibida e 
de suas revisões.
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SEÇÃO III

Art. 93. A AMA, a seu critério exclusivo, considerará as seguintes con-
dições para decidir sobre a inclusão de uma substância ou um método 
na lista proibida:

I 
ou experiência de que a substância ou o método, sozinho ou em combi-
nação com outras substâncias ou métodos, melhora ou tem o potencial 
de melhorar o desempenho esportivo;
II 
ou experiência de que o uso da substância ou do método representa um 
risco real ou potencial para a saúde do atleta;
III – determinação de que o uso da substância ou do método vio-
la o espírito esportivo, como descrito na introdução do Código 
Mundial Antidopagem.

Parágrafo único. Uma substância ou um método também será incluído 
na lista proibida se a AMA determinar que há evidência médica ou ou-

substância ou o método tem o potencial para mascarar o uso de outras 
substâncias ou métodos proibidos.

Art. 94. As determinações da AMA relacionadas no artigo anterior são 

pessoa no que diz respeito:

I – às substâncias e métodos proibidos que deverão ser incluídos 
na lista proibida;
II 
III -
mentos ou somente em competição; e
IV 

Parágrafo único. O disposto no caput inclui, entre outros, o argumento 
de que a substância ou o método não era um agente mascarante ou que 
não tinha o potencial de melhorar o desempenho, de representar um 
risco para a saúde ou de violar o espírito esportivo.

CAPÍTULO II DAS ESPÉCIES DE SUBSTÂNCIAS E MÉTODOS PROIBIDOS

SEÇÃO I

Art. 95.

em contrário na lista proibida.

§ 1º
disposição em contrário na lista proibida.

§ 2º -

diversa da melhoria do desempenho esportivo.

SEÇÃO II Das substâncias de abuso

Art. 96.

lista proibida, em razão de seu frequente abuso na sociedade fora do 
contexto esportivo.

CAPÍTULO III DA AUTORIZAÇÃO DE USO TERAPÊUTICO

Art. 97. Não constituirá violação de regra antidopagem a presença de 
substância proibida ou de seus metabólitos ou marcadores, o uso ou sua 
tentativa, a posse, ou a administração de substância ou método proibido 
ou sua tentativa quando em conformidade com as disposições de uma 
AUT concedida nos termos do Padrão Internacional para Autorização de 
Uso Terapêutico.

SEÇÃO I

Art. 98. Atletas que não sejam de nível internacional deverão solicitar 
a AUT com a maior brevidade possível e em prazo nunca inferior a trinta 
dias da sua participação em competição ou evento.

Parágrafo único. A solicitação de que trata o caput deverá ser realizada 
de acordo com o art. 6º do Padrão Internacional para Autorização de 
Uso Terapêutico.
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Art. 99. A ABCD estabelecerá uma Comissão de Autorização de Uso 
Terapêutico – CAUT, composta por médicos independentes e com a 
formação adequada, para avaliação das solicitações de concessão ou 
reconhecimento de AUTs, de acordo com as regras e os critérios dispostos 
no Padrão Internacional para Autorização de Uso Terapêutico.

Art. 100. O atleta de nível internacional deverá solicitar uma AUT a sua 
Federação Internacional.

Seção II Do painel de apelação para decisões da CAUT

Art. 101. Do indeferimento da AUT caberá recurso exclusivamente ao 
Painel de Apelação da CAUT.

Art. 102.
de não concessão da AUT, para apelar ao Painel de Apelação.

Art. 103. O Painel de Apelação será composto por três médicos in-
dicados pela CAUT.

§ 1º Os médicos poderão ser colaboradores efetivos da CAUT, desde 
que ao menos um deles tenha especialização na área da condição 
médica do atleta.

§ 2º Não poderá compor o Painel nenhum membro da CAUT que tenha 
participado da decisão recorrida.

§ 3º A CAUT terá o prazo de 5 dias para realizar as indicações dos mem-
bros do Painel de Apelação, contados da ciência de interposição do 
recurso pelo atleta.

Art. 104. O Painel de Apelação, após composto, emitirá uma decisão 
sobre a apelação em um prazo de até 21 (vinte e um) dias.

SEÇÃO III

Art. 105. A AUT concedida pela ABCD a atletas sob sua jurisdição terá 
validade em qualquer país e não exigirá reconhecimento formal por outra 
Organização Nacional Antidopagem.

§ 1º O disposto no caput não se aplica em caso de atleta de nível inter-
nacional ou atleta que compete em evento internacional, exceto se a 
AUT for reconhecida pela Federação Internacional ou organização de 
grandes eventos, conforme disposto nos parágrafos a seguir.

§ 2º Na falta de reconhecimento automático, o atleta deverá solicitar o 
reconhecimento da AUT concedida pela ABCD à Federação Internacional 
ou ao organizador de grande evento, conforme o caso, cabendo-lhes a 
avaliação quanto ao preenchimento dos critérios exigidos pelo Padrão 
Internacional para Autorização de Uso Terapêutico.

§ 3º A recusa de reconhecimento de AUT por não atendimento aos crité-

internacional ou pelo organizador de grande evento, acompanhada de 
suas razões, ao atleta e à ABCD.

§ 4º Na hipótese de não concordância com a decisão adotada na forma 

§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, a AUT concedida pela ABCD 
permanecerá válida para testes em competição e fora de competição 

§ 6º Caso a questão não seja objeto de recurso, a AUT concedida per-
manecerá válida para testes de competição e fora de competição em 
nível nacional, cabendo à ABCD decidir sobre sua eventual revogação.

§ 7º A AUT concedida pela ABCD não terá validade, até que se resolva 
eventuais divergências, nos seguintes casos:

I – se o atleta tornar-se atleta de nível internacional;
II – em competições de nível internacional.

Art. 106. O atleta de nível internacional que não possuir uma AUT 
concedida pela ABCD deverá solicitá-la diretamente à Federação 
Internacional, de acordo com o procedimento estabelecido no Padrão 
Internacional para Autorização de Uso Terapêutico.

§ 1º
atleta, juntamente com seus motivos.

§ 2º

§ 3º Na hipótese em que se considere que a AUT concedida pela fede-
ração internacional não atende aos critérios estabelecidos no Padrão 
Internacional para Autorização de Uso Terapêutico, a ABCD poderá 

§ 4º A AUT permanecerá válida para os testes em competição e fora da 
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SEÇÃO IV

Art. 107. A AMA poderá revisar uma decisão de AUT a qualquer mo-
mento, de ofício ou por solicitação de qualquer interessado.

§ 1º A AMA revogará a AUT que não tenha atendido aos critérios estabe-
lecidos no Padrão Internacional para Autorização de Uso Terapêutico.

§ 2º A ausência de decisão em prazo razoável sobre pedido de concessão, 
reconhecimento ou revisão de AUT será considerada como indeferimento 
da solicitação, oportunizando revisão ou recurso, conforme o caso.

Art. 108. A decisão de AUT emitida por Federação Internacional ou 
pela ABCD, em nome daquela, que não seja revista pela AMA, ou revista, 
mas não revertida após revisão, poderá ser apelada pelo atleta ou pela 
ABCD à Corte Arbitral do Esporte

Art. 109. Da decisão da AMA de reverter uma decisão de AUT caberá 
recurso pelo atleta, pela ABCD e/ou pela Federação Internacional afe-
tada, exclusivamente à CAE.

SEÇÃO V

Art. 110. Na hipótese de coleta de amostra de um atleta que não seja 
de nível internacional, nem de nível nacional e esse estiver usando uma 
substância proibida ou um método proibido por motivos terapêuticos, 
a ABCD permitirá que o atleta solicite uma AUT retroativa.

TÍTULO II DAS VIOLAÇÕES ÀS REGRAS ANTIDOPAGEM EM ESPÉCIE

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 111. Considera-se dopagem a ocorrência de uma ou mais violações 
de regras antidopagem estabelecidas no Capítulo II.

§ 1º Os atletas ou outras pessoas são responsáveis por conhecer as con-
dutas que importam em violação de regra antidopagem e as substâncias 
e métodos incluídos na lista proibida.

§ 2º Considera-se praticada a violação no momento da ação ou omissão, 
ainda que outro seja o momento do resultado.

Art. 112.
infração administrativa, infração disciplinar não inserida dentre suas 

-
sional, a JAD remeterá cópia dos autos do processo à respectiva auto-
ridade apuratória.

§ 1º A remessa de cópia dos autos implicará a transferência do dever de 
preservação da intimidade do atleta ou outra pessoa.

§ 2º Compete à Secretaria da JAD a expressa comunicação à autoridade 

Art. 113. Em caso de violação por mais de dois membros de uma equi-

para a equipe, na forma deste Código.

CAPÍTULO II DAS VIOLAÇÕES ÀS REGRAS ANTIDOPAGEM 
PRATICADAS POR ATLETA OU OUTRA PESSOA

SEÇÃO I Da presença de substância proibida, de seus 

Art. 114. Presença de substância proibida, de seus metabólitos ou de 
marcadores na amostra de um atleta.

Sanção:

I – suspensão de quatro anos, sujeito a potencial redução, absolvição 
ou interrupção previstas neste Código e, observado o art. 119, quando:

a) a violação de regra antidopagem não envolver uma substância 

pessoa puder provar que a violação não foi intencional;
b) a violação de regra antidopagem envolver uma substância especi-

-
der provar que a violação de regra antidopagem foi intencional; ou

II – suspensão de dois anos, nos casos em que não se aplique o previsto 
no inciso I, observado o art. 119.

§ 1º -
duta do atleta que tem consciência de agir de maneira a violar a regra 
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constituir ou resultar em uma violação de regra antidopagem e clara-
mente desconsidera esse risco.

§ 2º Será considerada não intencional a violação de regra antidopagem 
decorrente de um resultado analítico adverso:

I 
quando o atleta puder comprovar que a substância proibida foi utilizada 
fora de competição; e
II -
petição quando o atleta puder comprovar que a substância proibida 
foi usada fora de competição em um contexto não relacionado ao de-
sempenho esportivo.

Art. 115. Será suficiente, para configuração da violação prevista 
no artigo anterior, a prova estabelecida por quaisquer das seguin-
tes circunstâncias:

I – presença de uma substância proibida ou seus metabólitos ou marca-
dores na amostra A do atleta, quando este renunciar à análise da amostra 
B e esta não for analisada;
II 
da substância proibida ou de seus metabólitos ou marcadores encon-
trada na amostra A;
III – quando a amostra A ou B do atleta for dividida em duas partes e a 

proibida ou de seus metabólitos ou marcadores encontrado(s) na pri-
meira parte ou o atleta renunciar à análise da segunda parte da amostra.

§ 1º A ABCD poderá, ao seu critério, optar pela análise da amostra B, 
ainda que o atleta não a solicite.

§ 2º A presença de qualquer quantidade de uma substância proibida 
ou de seus metabólitos ou marcadores na amostra do atleta constituirá 
violação de regra antidopagem, ressalvadas as substâncias para as quais 

ou em documento técnico.

§ 3º
Internacionais ou os documentos técnicos poderão estabelecer critérios 
especiais para reportar ou avaliar determinadas substâncias proibidas.

SEÇÃO II

Art. 116. Uso ou tentativa de uso por um atleta de substância ou 
método proibido.

Sanção:

I – suspensão de quatro anos, sujeito a potencial redução, absolvição 
ou interrupção previstas neste Código e, observado o art. 119, quando:

a) a violação de regra antidopagem não envolver uma substância 

pessoa puder provar que a violação não foi intencional;
b) a violação de regra antidopagem envolver uma substância especi-

provar que a violação de regra antidopagem foi intencional; ou

II – suspensão de dois anos, nos casos em que não se aplique o previsto 
no inciso I, observado o art. 119.

§ 1º -
ta do atleta que tem consciência de agir em violação a regra antidopagem 

resultar em uma violação de regra antidopagem e claramente descon-
sidera esse risco.

§ 2º Será considerada não intencional a violação de regra antidopagem 
decorrente de um resultado analítico adverso:

I 
quando o atleta puder comprovar que a substância proibida foi utilizada 
fora de competição; e
II -
petição quando o atleta puder comprovar que a substância proibida 
foi usada fora de competição em um contexto não relacionado ao de-
sempenho esportivo.

Art. 117. A violação de que trata o artigo anterior independe do sucesso 
ou fracasso do uso ou tentativa de uso.

§ 1º
uso ou uma tentativa de uso de substância proibida ou método proibido 
para haver uma violação de regra antidopagem.




